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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro de Estado

Despacho n.o 20 699/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio minha secretária pessoal Maria de Fátima Ferreira
Peres, para o efeito requisitada ao serviço de origem.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 20 700/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e para
os efeitos do disposto nos artigos 2.o, 3.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio chefe do meu Gabinete a licenciada
Ana Cristina Raposo Freire Bordalo Ramos Preto.

2 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 20 701/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Gabriel das Neves Inácio Pais para a prestação de apoio no meu
Gabinete, nos seguintes termos:

1) A presente nomeação tem a duração de 30 dias;
2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-

sente nomeação é revogável a todo o tempo;
3) Para a realização das respectivas tarefas serão disponibilizados

os meios necessários por parte do Gabinete;
4) A remuneração devida é a equiparada ao vencimento anual

ilíquido do escalão 6 da carreira de motorista, paga em 12 pres-
tações mensais;

5) Para cálculo do vencimento referido no número anterior con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes aos sub-
sídios de férias, de Natal, de refeições e de risco legalmente
estabelecidos, podendo ser abonado o trabalho extraordinário
e o prestado em dias de descanso semanal nas condições
legais.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 20 702/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Maria João
Alves Pereira, para o efeito requisitada ao serviço de origem.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 20 703/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Maria Teresa
Cardoso Nunes de Sousa, para o efeito requisitada ao serviço de
origem.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 20 704/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Susana Maria
Martins Murteira.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 20 705/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Secretaria-Geral do Ministério da Educação Pedro Miguel Amorim
Gião de Matos, motorista do quadro único do pessoal do Ministério
da Educação.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 706/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Secretaria-Geral do Ministério da Saúde Albertino Pereira, moto-
rista do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 707/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Maria Adriana Churro Constantino, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, para exercer as funções de secretária
pessoal no meu Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 708/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Maria Fernanda Ferreira Martins Pereira Gonçalves Crespo para exer-
cer as funções de secretária pessoal no meu Gabinete, sendo para
o efeito requisitada ao BANIF — Banco Internacional do Fun-
chal, S. A.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 709/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Ana Margarida Severim Melo Alves dos Santos Achando Gomes,
assistente administrativa do quadro único do Ministério da Educação,
para exercer as funções de secretária pessoal no meu Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 710/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Secretaria-Geral do Ministério das Finanças Maria do Carmo de
Campos Guedes Cruz, assistente administrativa principal do quadro
daquela Secretaria-Geral, para exercer funções de apoio administra-
tivo no meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 25 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 711/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
ao Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo
o motorista de pesados António Colaço, do quadro de pessoal daquele
organismo.

2 — O presente despacho produz efeitos a 25 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 712/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
ao Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional, do Ministério do Trabalho e Solidariedade, Carla Ale-
xandra Parente da Costa, técnica profissional de 1.a classe do quadro
daquele Departamento, para exercer funções de apoio administrativo
no meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Outubro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 713/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
a chefe de secção Paula Cristina da Silva Lourenço Simões Alves
para exercer funções no apoio administrativo ao meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 25 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Gabinete do Ministro da Juventude e do Desporto

Despacho n.o 20 714/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado João Agostinho de Almeida Santos chefe do
meu Gabinete, com efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 715/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Adelaide Margarida Ferreira Pereira Gameiro
para desempenhar funções de assessoria especializada no meu
Gabinete.

2 — Para efeitos retributivos, a nomeada é equiparada a adjunto
de gabinete, excluindo despesas de representação, mas auferindo os
correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refeição e demais
direitos e regalias inerentes ao exercício de funções nos gabinetes
ministeriais.

3 — A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo revogável a todo o momento.

4 — A nomeação produz efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 716/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria do Rosário Silva Fonseca para exercer
funções de adjunta do meu Gabinete, com efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 717/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio Maria Isabel Martins Soares secretária pessoal do meu Gabi-
nete, com efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 718/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio Manuel Guilherme do Nascimento Pereira Lage para exercer
funções de adjunto do meu Gabinete, com efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 719/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Carla Manuela de Matos Oliveira Flores para
exercer funções de adjunta do meu Gabinete, com efeitos a partir
desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 720/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio Orlanda Sofia Lopes Franco dos Santos secretária pessoal
do meu Gabinete, com efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 721/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Ana Clara Narciso Palmeira Pizarro Beleza para
exercer funções de adjunta do meu Gabinete, efeitos a partir desta
data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 722/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,

nomeio Maria José Ferreira Maria Assis de Sousa secretária pessoal
do meu Gabinete, com efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 723/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
conjugado com a alínea b) do n.o 1 do artigo 78.o e o artigo 79.o
do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72,
de 9 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, nomeio o major-general Alípio Emílio
Tomé Falcão para exercer funções de adjunto do meu Gabinete.

O nomeado auferirá um terço da remuneração fixada para os adjun-
tos de gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da presente data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Serviços Sociais

Despacho n.o 20 724/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Setembro de 2000 do presidente do conselho de direcção dos
Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

António Manuel Botas Caetano, motorista de ligeiros da carreira de
motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Saúde — nomeado, precedendo concurso, com a mesma categoria
e carreira para o quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da data de aceitação da presente nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1013/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
para as actividades desportivas do Sporting Clube Vasco da Gama,
pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais
previstos naquele diploma.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 1014/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
o programa de actividades do Clube Automóvel do Minho, pessoa
colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais pre-
vistos naquele diploma.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1567/2000 (2.a série). — No âmbito de aplicação
do Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriou a Portaria
n.o 740/75, de 13 de Dezembro, a Maria José Parreira Capas e Sousa
e a António Dias Capas e Sousa o prédio rústico denominado «S. Bar-
tolomeu, Zambujosa e Monte branco», com 715,2980 ha, sito na fre-
guesia e município de Alvito e inscrito na respectiva matriz cadastral
sob o artigo 1 das secções J-J1.

Na sequência do processo de cálculo das respectivas indemnizações
definitivas pelos serviços da Direcção Regional de Agricultura do
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Alentejo, verificou-se que a área excedente a todas as operações fun-
diárias de restituição da propriedade aos sujeitos passivos da expro-
priação ou seus herdeiros, contabilizada em 10,9250 ha, 10,75 ha de
LCA (Curso Leito Água) e outra de 0,1750 ha, regressou à posse
dos mesmos, sendo revertível ao abrigo do n.o 1 do artigo 44.o da
Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro.

Igualmente deve ser considerada passível de reversão uma área
de 0,0750 ha, que, por erro, não foi considerada no texto contratual
referente ao arrendamento do lote n.o 1 do prédio; a tal área se
aplicam os termos do n.o 2 do artigo 44.o da referida Lei n.o 86/95.

Remanescendo ainda 80 m2, notou-se que os mesmos também cons-
tituem necessariamente posse dos ex-proprietários ou herdeiros, pelo
que também devem reverter, ao abrigo do já mencionado n.o 1 do
artigo 44.o da Lei n.o 86/95.

Por tal razão, encontram-se reunidos os pressupostos e requisitos
exigidos pelos retro-mencionados n.os 1 e 2 do artigo 44.o da Lei
n.o 86/95, de 1 de Setembro, para a reversão das sobreditas aéreas.

Nestes termos, manda o Governo pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas rever-
ter a supramencionada área se 11,0080 ha do prédio rústico S. Bar-
tolomeu, Zambujosa e Monte Branco determinando, em consequên-
cia, a derrogação da Portaria n.o 740/75, de 13 de Dezembro, na
parte em que as expropria.

27 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Fundo para as Relações Internacionais

Listagem n.o 302/2000. — Nos termos do n.o 1 do artigo 1.o da
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, a seguir se publica a listagem dos
subsídios atribuídos pelo Fundo para as Relações Internacionais (FRI)
durante o 1.o semestre de 2000:

Beneficiário Montante Data da decisão

MUDIP (Associação Mutualista
Diplomática Portuguesa) . . . . . 42 073 682$00 17-11-1999

Consulado H. de Portugal em
Manaus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 265 000$00 3-1-2000

Sociedade de Beneficência Ibe-
ro-Americana . . . . . . . . . . . . . . 527 428$00 12-1-2000

Associação Cônjuges dos Diplo-
matas Portugueses . . . . . . . . . . 1 050 000$00 12-1-2000

MUDIP (Associação Mutualista
Diplomática Portuguesa) . . . . . 15 000 000$00 12-1-2000

Heritage Harbor Museum . . . . . . 21 061 246$00 27-1-2000
Gabinete Português de Leitura de

Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 2-2-2000
Centro de Informação Jacques

Delors . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000$00 2-2-2000
Instituto Estudos Estratégicos

Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 3 650 000$00 2-2-2000
José Saldanha . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 2-2-2000
Caledonian Portuguese Associa-

tion . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 329 588$00 23-2-2000
Anglo Portuguese Society . . . . . . 1 318 354$00 23-2-2000
Fundação Aristides Sousa Men-

des . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000 000$00 23-2-2000
Instituto Euro-Atlântico . . . . . . . 6 000 000$00 25-2-2000
Instituto Estudos Estratégicos

Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 18 950 000$00 7-3-2000
Comissão das Grandes Festas do

Divino Espírito Santo . . . . . . . . 3 500 000$00 16-3-2000
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . 96 615 214$00 16-3-2000
Instituto Estudos Estratégicos

Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 11 875 000$00 16-3-2000
CEUL — Cooperativa de Ensino

Universidade Lusíada, C. R. L. 600 000$00 16-3-2000
Liga da Multissecular Amizade

Portugal-China . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Amã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 16-3-2000

Beneficiário Montante Data da decisão

Consulado H. de Portugal em
Antuérpia . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Badajoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 550 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Bangui . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Blantyre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Casablanca . . . . . . . . . . . . . . . . 1 660 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Cáceres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Curaçao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Chicago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em Dax 137 500$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Duque de Caxias . . . . . . . . . . . . 160 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Génova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Gotemburgo . . . . . . . . . . . . . . . 525 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Guayaquil . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Houston . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Huelva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Istambul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em La

Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Léon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Liége . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 675 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em Los

Angeles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Londrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Manamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 500$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Manaus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 632 500$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Manchester . . . . . . . . . . . . . . . . 575 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Mbabane . . . . . . . . . . . . . . . . . . 672 500$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Maracaíbo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Miami . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 712 500$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal no

Mindelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 175 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Munique . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Nápoles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Niteroi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Nova Friburgo . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Orense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 275 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Port Elizabeth . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Porto Rico . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Quelimane . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em Rio

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Rivadavia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Salamanca . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em

Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 16-3-2000
Consulado H. de Portugal em St.

Helier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 475 000$00 16-3-2000
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Beneficiário Montante Data da decisão

Consulado H. de Portugal em
Santo Domingo . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Saragoça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Tenerife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Torino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Trieste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Veneza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Vitória do Espírito Santo . . . . . 100 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Waterbury . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00 16-3-2000

Consulado H. de Portugal em
Winnipeg . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 000$00 16-3-2000

Comissão Executiva Nacional
Comemorações Cinquentená-
rio Conselho da Europa . . . . . . 301 068$00 4-4-2000

Organização da Exposição Visas
for Life The Righteous Diplo-
mats . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 419 551$00 6-4-2000

Instituto Estudos Estratégicos
Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00 6-4-2000

CINT — Centro de Estudos
Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00 6-4-2000

Fórum Municipal de Cultura e
Desenvolvimento de Belmonte 10 000 000$00 6-4-2000

Encontros de História Empresa-
rial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 6-4-2000

Instituto Universitário Europeu
de Florença . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-5-2000

MUDIP (Associação Mutualista
Diplomática Portuguesa) . . . . . 5 333 333$00 20-6-2000

21 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Pedro Ribeiro de Menezes.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1015/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 89.o e dos artigos 91.o e 92.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida licença sem vencimento para
exercício de funções em organismo internacional à licenciada Ana
Paula Ferreira Lages Marçalo, técnica superior principal do quadro
da Procuradoria-Geral da República, para exercer as funções de assis-
tente no gabinete do juiz português junto do Tribunal de Justiça das
Comunidades Europeias, com efeitos a partir de 7 de Outubro de
2000.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos da Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 20 725/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão de serviço
do major INF Armando dos Santos Ramos, em desempenho de fun-
ções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 2C — Apoio
ao Funcionamento da Brigada de Comandos e do Centro de Instrução
de Comandos, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Téc-
nico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

29 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 20 726/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de três meses a comissão de serviço
do capitão CBMUS Fernando Manuel Cosme Moreira, no desem-
penho de funções de assessoria técnica no âmbito do Subpro-
jecto 4B — Apoio ao Funcionamento da Banda de Música e Fanfarras
das FAA, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Mi-
litar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

3 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 20 727/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão de serviço
do major PIL João Manuel Freire Cruz Dias, no desempenho de
funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto
n.o 5B — Apoio à Reestruturação e ao Funcionamento da Escola
de Aviação do Lobito, inscrito no Programa Quadro da Cooperação
Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

3 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 20 728/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o SAJ ETS 146372, José
António dos Anjos, pelo período de seis meses, para desempenhar
funções no âmbito do Subprojecto 6B do Programa Quadro de Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe B.

4 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 20 729/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços de Pessoal:

Albano Ferreira Duarte (a) e José Manuel Gil Gomes, encarregados
de pessoal operário qualificado do quadro de pessoal civil da Mari-
nha, precedendo concurso — promovidos a encarregado geral do
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escalão 1 da mesma carreira e quadro, ficando exonerados da cate-
goria anterior a partir da data da aceitação da nomeação do novo
lugar.

(a) Supranumerário, continuando na mesma situação depois de
promovido.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe
de Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 20 730/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços de Pessoal:

Maria Graziela Lopes da Silva, auxiliar de limpeza do quadro de
pessoal civil da Marinha, precedendo concurso — nomeada no lugar
de auxiliar de alimentação do escalão 1 do mesmo quadro, ficando
em comissão de serviço durante o período probatório de um ano,
sendo exonerada do lugar que ocupa quando for nomeada defi-
nitivamente no novo lugar.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe
de Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 20 731/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice almirante superinten-
dente dos Serviços de Pessoal:

Nomeados auxiliares de acção médica do quadro do pessoal civil
da Marinha, precedendo concurso, o segundo no escalão 2,
os restantes no escalão 1, os seguinte funcionários:

Alzira Manuela Gonçalves Caldas.
José Miguel Paulino Ramos.
Francisca Manuela Rodrigues Paulos.
Maria Filomena Sousa Monteiro Melo.
Laura Maria Felicidade Cruz Raimundo.
Lúcia Maria do Nascimento Martins Teixeira.
Mariana Guerreiro Rosa Valente.
Maria Margarida Leitão Carranquinha Salvador.

Estas nomeações são feitas em comissão de serviço durante o
período probatório de um ano, sendo os funcionários exonerados do
lugar que ocupam, o segundo no Hospital de Santa Marta, os restantes
no quadro de pessoal civil da Marinha, quando forem nomeados defi-
nitivamente no novo lugar.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe
de Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 20 732/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços de Pessoal:

Nomeadas operadoras de lavandaria do escalão 1 do quadro
de pessoal civil da Marinha, precedendo concurso, as seguintes
auxiliares de limpeza do mesmo quadro:

Rosalina Pós de Mina Pica Carreto.
Natália Maria Cheira Maranga Carujo.

Estas nomeações são feitas em comissão de serviço durante o
período probatório de um ano, sendo as funcionárias exoneradas do
lugar que ocupam quando forem nomeadas definitivamente no novo
lugar.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe
de Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 20 733/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços de Pessoal:

Nomeadas empregadas de mesa do escalão 1 do quadro de pes-
soal civil da Marinha, precedendo concurso, as seguintes auxi-
liares de limpeza do mesmo quadro:

Mariana Limpo Machado Luísa.
Irene Pereira Coelho José Monteiro.
Maria dos Santos Afonso Assunção.
Sara Justina de Castro Barbeitos.
Marília Duarte Baioa Almeida.
Helena Cristina Ferreira de Almeida Correia.

Maria de Fátima Gonçalves dos Santos Bica Cerqueira.
Emídia Guerreiro Salvador.
Fátima Maria dos Santos Martins Peixeiro.

Estas nomeações são feitas em comissão de serviço durante o
período probatório de um ano, sendo os funcionários exonerados do
lugar que ocupam quando forem nomeados definitivamente no novo
lugar.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe
de Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 20 734/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços de Pessoal:

Fernando Simões Gaspar, operário qualificado pedreiro do quadro
do pessoal civil da Marinha, precedendo concurso — promovido
a operário principal do escalão 1 da mesma carreira e quadro,
ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação do novo lugar.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe
de Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 20 735/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por escolha ao posto de sargento-mor
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), os seguintes militares:

196970, sargento-chefe H Vítor Manuel Lourenço Antunes, ficando
adido ao quadro.

110368, sargento-chefe H Fernando da Silva Ruivo, ficando no quadro.

Promovidos a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes respectivamente
da passagem à situação de adido ao quadro do 186767, sargento-mor
H Ernesto de Oliveira Dias, e do 196970, sargento-mor H Vítor
Manuel Lourenço Antunes.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 186767,
sargento-mor H Ernesto de Oliveira Dias, pela ordem indicada.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 736/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), os seguintes militares:

81469, sargento-ajudante H José Manuel da Silva, ficando adido ao
quadro.

190269, sargento-ajudante H Fernando Silvestre dos Anjos São Bento,
ficando no quadro.

Promovidos a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da promoção
a sargento-mor do 113269, sargento-chefe H Gilberto Lopes do Nas-
cimento Viegas, e da passagem à situação de adido ao quadro do
81469, sargento-chefe H José Manuel da Silva.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 59268,
sargento-chefe H António Mendes Marques Pinheiro, pela ordem
indicada.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 20 737/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

204077, primeiro-sargento HE José Luís Pitaca de Campos.
285577, primeiro-sargento HE Jorge dos Santos Bruges.
166476, primeiro-sargento HE António Luís Adrião Dias.

Promovidos a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes respectivamente
da passagem à reserva do 120564, sargento-ajudante H José Marques
Pires, da promoção a sargento-chefe do 59268, sargento-ajudante H
António Mendes Marques Pinheiro, e do sargento-ajudante H Fer-
nando Silvestre dos Anjos São Bento.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 285977,
sargento-ajudante H Pedro Jorge Flores Figueira, pela ordem indi-
cada.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 738/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
da Taifa, subclasse de cozinheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, o seguinte militar:

410886, primeiro-marinheiro TFH Pedro Jorge Pereira Freire.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, e ao abrigo do n.o 3 do artigo 62.o
do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 203884, cabo
TFH João António Fonseca, e à direita do 252084, cabo TFH Jorge
Manuel Afonso Fresca.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 739/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9328299, segundo-grumete L RV Frederico José da Silva Antunes
Barreira.

Promovido a contar de 28 de Março de 2000.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 424399, pri-

meiro-grumete L RV David Miguel Alves de Matos Peres Ventura,
e à direita do 9325399, primeiro-grumete L RV David Martins Beltrão.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 740/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

205677, primeiro-sargento ETC José Nunes.

Promovido a contar de 1 de Agosto de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação

de adido ao quadro do 7073, sargento-ajudante ETC Luís Filipe Mar-
tins Timóteo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 260473, sar-
gento-ajudante ETA Júlio Mateus.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1568/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TGEN NIM 50990711, José Casimiro Gomes Gonçalves Aranha, nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 24 de Junho de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 917 999$. Conta 58 anos e 7 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe de Estado-Maior do Exércio,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Academia Militar

Aviso n.o 14 535/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 do general CEME, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro (ECDU), ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, conjugados com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de
Setembro (Estatuto da AM) e a Portaria n.o 425/91, de 24 de Maio
(Regulamento da AM), e nos termos do n.o 8 do aviso n.o 6074/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril
de 2000, e com vista ao estipulado no n.o 10 do anexo B da Portaria
n.o 425/91, de 24 de Maio, foi homologada a acta da reunião do
júri constituído por despacho de 23 de Maio de 2000, do general
CEME, e publicitado pelo aviso n.o 9229/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2000.

Em conformidade, o júri aprovou em mérito absoluto, por una-
nimidade, todos os candidatos e, também por unanimidade, classificou
em 1.o lugar o candidato João Paulo de Freitas Sousa, em 2.o lugar
a candidata Isabel Maria F. L. Fonseca Santos Silva e em 3.o lugar
o candidato João Carlos da Silva Barbosa Sotomayor.

27 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, coronel AM.

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 20 741/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Batalhão de Comando e Servi-
ços. — 1 — Subdelego no comandante do Batalhão de Comando e
Serviços, tenente-coronel Rui Garcia Simões, com a possibilidade de
ser subdelegado no 2.o comandante do Batalhão, a competência que
me é conferida pelo despacho n.o 1180/99, do GEN CEME, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 23 de Janeiro de 1999, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação
nos termos do artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciação nacional no grau de
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Agosto de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante do Batalhão de Comando e Serviços que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

22 de Agosto de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.
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Comando da Logística

Despacho n.o 20 742/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000,
subdelego no oficial mais antigo da chefia dos Serviços de Transportes,
TCOR CAV António Carlos Marques Cabral, a competência para
autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no segundo-oficial mais antigo da chefia dos Serviços de Transportes,
TCOR INF António Gualdino Ventura Moura Pinto.

3 — Este despacho produz efeitos desde 7 de Julho de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Julho de 2000. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1569/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MGEN NIM 50473711, Joaquim Miranda Ferreira, nos termos da
alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 27 de Junho de 2000. Fica com a remuneração mensal de
699 279$. Conta 52 anos e 4 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1570/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MGEN NIM 40007361, Idílio de Oliveira Freire, nos termos da alí-
nea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Maio de 2000. Fica com a remuneração mensal de
699 279$. Conta 50 anos e 8 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1571/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 31685462, José Eduardo Miranda da Costa Moura,
nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 25 de Junho de 2000. Fica com a
remuneração mensal de 616 279$. Conta 49 anos e 4 meses de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1572/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 02238064, António Joaquim Machado Ferreira, nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 28 de Maio de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 580 679$. Conta 48 anos e 11 meses de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1573/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF NIM 17917781, Alfredo Luís Barrinhas da Costa Neto,
nos termos da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 18 de Abril de 2000. Fica com a
remuneração mensal de 330 400$. Conta 28 anos de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1574/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS NIM 05784463, António Rios Martins, nos termos da alí-
nea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 15 de Junho de 2000. Fica com a remuneração mensal de
462 079$. Conta 42 anos e 11 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1575/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS NIM 08025667, António Roy Miranda Bruto da Costa,
nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 5 de Junho de 2000. Fica com a
remuneração mensal de 426 479$. Conta 37 anos de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 20 743/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada
por quatro horas semanais, em regime de contrato individual de tra-
balho a tempo parcial, para o C. Recr. Vila Real, desde 21 de Agosto
de 2000, a auxiliar de serviço Jacinta Alves Fernandes. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 744/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada
por quatro horas semanais, em regime de contrato individual de tra-
balho a tempo parcial, para o QG/GML, desde 5 de Julho de 2000,
a auxiliar de serviço Maria Cristina Matos Simões. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 745/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do tenente-general ajudante-general
do Exército:

Maria Eugénia Bacelar Pinto de Carvalho, assistente da carreira
médica hospitalar da área funcional de dermatologia do
QPCE/HMR 1 — transita para assistente graduada da mesma car-
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reira e quadro, após deliberação favorável por unanimidade da
comissão de avaliação curricular, sendo os efeitos reportados a 22
de Maio de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 746/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foram con-
tratadas por quatro horas semanais, em regime de contrato individual
de trabalho a tempo parcial, para o EPAM desde 2 de Agosto e
7 de Agosto de 2000, respectivamente:

Auxiliar de serviço Paula Alexandre Teixeira Mendes da Rosa.
Auxiliar de serviço Maria Manuela da Cunha Vieira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe, (Assinatura ilegível.)

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 20 747/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CF/RMN. — 1 — Nos termos do n.o 2 do des-
pacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no chefe do Centro de
Finanças da RMN, coronel ADMIL, Armando José Pires Figueiredo,
competência para conceder a credenciação nacional no grau «Con-
fidencial» ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 5 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

11 de Setembro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 20 748/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CF/RMN. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11 de Feve-
reiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego
no chefe do Centro de Finanças da RMN, coronel ADMIL, Armando
José Pires Figueiredo, competência para autorizar despesas com loca-
ção e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas, no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 5 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

11 de Setembro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 20 749/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CF/RMN. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no chefe do
Centro de Finanças da RMN, coronel ADMIL, Armando José Pires
Figueiredo, competência para homologar as classificações de serviço
atribuídas pelos notadores aos funcionários pertencentes aos quadros
de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 5 de Setembro de 2000.

11 de Setembro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 32/2000. — Prospecção de investi-
dores. — O artigo 292.o do Código dos Valores Mobiliários consagra,
no que respeita à publicidade, promoção e prospecção dirigidas à
celebração de contratos de intermediação ou à recolha de elementos
sobre clientes actuais ou potenciais, o princípio da exclusividade, esta-

belecendo que as mesmas só podem ser realizadas por intermediários
financeiros.

Visa-se agora definir os requisitos e os limites a que deverá obedecer
a prospecção que, sem solicitação prévia do investidor, seja realizada
fora do estabelecimento do intermediário financeiro por recurso a
pessoas singulares não integradas na estrutura organizativa deste, por
forma a assegurar, por um lado, o respeito pelo mencionado princípio
da exclusividade e, por outro, uma adequada protecção ao investidor.

Como pilar da relação entre o intermediário financeiro e o pros-
pector, exigi-se que aquele se responsabilize por todos os actos pra-
ticados por este no exercício das funções que lhe foram atribuídas.
Por outro lado, a transparência na relação entre o prospector e os
investidores é assegurada através da identificação clara do interme-
diário financeiro por conta de quem o prospector actua e da limitação
da actividade deste a uma mera mediação, sem intervenção directa
nas actividades de intermediação financeira. Para controlo por parte
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) do cum-
primento dos mencionados requisitos e limites impostos à prospecção,
exige-se que o contrato celebrado entre o intermediário financeiro
e o prospector seja reduzido a escrito.

Por forma a obstar a uma indesejável dispersão regulamentar
optou-se, ao invés de regular a matéria relativa à prospecção num
novo regulamento, por incorporar as disposições necessárias no regu-
lamento da CMVM n.o 12/2000, que agrega toda a matéria da inter-
mediação financeira.

Nos termos da alínea d) do artigo 319.o do Código dos Valores
Mobiliários, ouvidas a Associação Portuguesa de Bancos, a Associação
Portuguesa de Sociedades Corretoras e Financeiras de Corretagem
e a Associação Portuguesa de Sociedades Gestoras de Patrimónios
e de Fundos de Investimento, o conselho directivo da Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

O artigo 50.o do regulamento da CMVM n.o 12/2000 passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 50.o

Noção

1 — Considera-se prospecção de investidores a actividade exercida
a título profissional, sem solicitação prévia daqueles, prestada fora
do estabelecimento do intermediário financeiro, que consista na cap-
tação de clientes para quaisquer actos ou actividades de intermediação
financeira.

2 — A actividade é efectuada fora do estabelecimento quando,
nomeadamente:

a) Exista comunicação à distância, feita directamente para a resi-
dência ou local de trabalho de quaisquer pessoas, designa-
damente por correspondência, telefone, correio electrónico
ou fax;

b) Exista contacto directo entre o prospector e o investidor em
quaisquer locais fora das instalações do intermediário finan-
ceiro.»

Artigo 2.o

Ao regulamento da CMVM n.o 12/2000 são aditados os seguintes
artigos:

«Artigo 19.o-A

Registo de pessoas com funções de supervisão
e controlo da actividade de prospecção

1 — Está sujeita a registo individual na CMVM a pessoa com fun-
ções de supervisão e controlo da actividade de prospecção.

2 — As funções referidas no número anterior não podem ser exer-
cidas pelas pessoas registadas ao abrigo do disposto nos artigos 11.o
a 18.o

3 — O prospector possui adequada formação e experiência pro-
fissional e comprovada idoneidade, as quais são previamente reco-
nhecidas pelo intermediário financeiro, designadamente através de
formulário a definir pela CMVM.

4 — Os intermediários financeiros comunicam à CMVM, através
do formulário referido no número anterior, as pessoas que exercem
a actividade de prospecção, para efeitos de divulgação pública, nomea-
damente do respectivo nome e número de bilhete de identidade.

Artigo 50.o-A

Exercício da prospecção

1 — A actividade de prospecção prevista na presente secção é exer-
cida por pessoas singulares não integradas na estrutura organizativa
de um intermediário financeiro, por conta de um intermediário finan-
ceiro, nas mesmas condições em que este se encontra autorizado a
exercê-la, nos termos do contrato previsto no n.o 4.
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2 — A actividade de prospecção relativa à comercialização de par-
ticipações em instituições de investimento colectivo constante do pre-
sente regulamento pode ser exercida por conta das entidades a que
se refere o n.o 1 do artigo 2.o do regulamento da CMVM n.o 24/99,
que submetem à CMVM o respectivo processo ao abrigo do disposto
no referido regulamento, nomeadamente no seu artigo 4.o, e devem
fazer referência expressa da existência de prospectores nos documen-
tos informativos da instituição de investimento colectivo.

3 — A actividade de prospecção no âmbito de uma oferta pública
é divulgada no prospecto da oferta.

4 — O contrato celebrado entre o prospector e o intermediário
financeiro é reduzido a escrito e contém todas as cláusulas adequadas
ao cumprimento dos requisitos constantes do presente regulamento,
devendo ainda incluir, nomeadamente:

a) Identificação das partes;
b) Remuneração do prospector;
c) Duração e condições de rescisão do contrato.

5 — O intermediário financeiro é responsável por todos os actos
praticados pelo prospector no exercício das funções que lhe foram
confiadas e assegura o controlo e fiscalização da actividade desen-
volvida pelo prospector, encontrando-se este sujeito ao código de
conduta e ao regulamento interno do intermediário financeiro.

Artigo 50.o-B

Limites da actividade de prospecção

No exercício da actividade de prospecção é vedado ao prospector:

a) Dispor de poderes para a celebração de quaisquer contratos
em nome do intermediário financeiro;

b) Actuar ou tomar decisões de investimento em nome dos
investidores;

c) Actuar por conta de mais de um intermediário financeiro,
excepto quando entre eles exista relação de grupo ou de
domínio;

d) Delegar noutras pessoas os poderes que lhe foram conferidos
pelo intermediário financeiro.

Artigo 50.o-C

Relação com os investidores

Na sua relação com os investidores, o prospector:

a) Procede à sua identificação perante aqueles, bem como à
do intermediário financeiro por conta de quem exerce a
actividade;

b) Faz menção aos limites a que está sujeito o exercício da acti-
vidade de prospecção;

c) Não recebe quaisquer importâncias dos investidores;
d) Não recebe dos investidores qualquer tipo de remuneração.»

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho Directivo: Luís Laranjo,
vice-presidente — Rui Ambrósio Tribolet, vogal.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 750/2000 (2.a série). — Considerando que ter-
mina no dia 31 de Dezembro de 2000 o prazo do contrato de concessão
celebrado no dia 22 de Fevereiro de 1989 com o Sport Comércio
e Salgueiros para a exploração de uma sala de jogo do bingo no
Porto;

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o do Regulamento
da Exploração do Jogo do Bingo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 314/95, de 24 de Novembro, o membro do Governo responsável
pela área do turismo pode, tendo em conta o interesse público, pror-
rogar os prazos das concessões adjudicadas a pessoas colectivas públi-
cas ou de utilidade pública, a pedido fundamentado dos concessio-
nários que tenham cumprido as suas obrigações, devendo as condições
da prorrogação ser estabelecidas no despacho que a autorize;

Considerando, ainda, que a Direcção do Sport Comércio e Sal-
gueiros requereu, em 19 de Junho findo, de forma fundamentada,

a prorrogação, por mais 10 anos, do prazo do citado contrato de
concessão;

Considerando, por último, que o Sport Comércio e Salgueiros é
uma instituição de utilidade pública e tem neste momento cumpridas
as suas obrigações legais e contratuais, determino o seguinte:

É prorrogado, por mais 10 anos a contar do dia seguinte ao termo
do respectivo prazo, o contrato de concessão celebrado no dia 22
de Fevereiro de 1989 com o Sport Comércio e Salgueiros para a
exploração de uma sala de jogo do bingo no Porto, mantendo-se
todas as obrigações que decorrem do aludido contrato.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 20 751/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções de motorista do meu Gabinete o motorista de
ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Economia Carlos Manuel do Coito Batista.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 752/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, ouvido o IAP-
MEI — Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento, é requisitado para exercer funções de motorista no meu
Gabinete Jorge Manuel Lopes da Cruz.

O requisitado opta pela remuneração do lugar de origem, supor-
tando o IAPMEI a diferença entre o vencimento equivalente à cate-
goria de motorista, escalão 7, índice 210, da tabela da função pública,
e a remuneração que o requisitado auferiria se estivesse ao serviço
do Instituto, bem como a totalidade dos encargos obrigatórios devidos
pela entidade patronal à segurança social e outros encargos sociais
facultativos.

O orçamento do meu Gabinete suportará a remuneração base refe-
rida, o subsídio de refeição atribuído para a função pública, bem
como as demais quantias devidas pelo exercício de funções de moto-
rista em gabinete de membro do Governo.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data de assinatura
deste despacho.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 753/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto
do meu Gabinete o major-general NIM 51405611, na reserva, Her-
culano Soares Martins, o qual auferirá 50 % da remuneração cor-
respondente ao cargo, em conformidade com o despacho de auto-
rização proferido pelo Primeiro-Ministro, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 78.o e do artigo 79.o do Estatuto da Aposentação,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 754/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de secretária pessoal do meu Gabinete, a técnica profissional
especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia Teresa Maria Travieso Alves Saraiva.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 755/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer fun-
ções de secretária pessoal do meu Gabinete, Teresa Paula de Matos
Flor Ribeiro da Cruz Barreira, que para o efeito é requisitada ao
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento — IAPMEI.

O orçamento do meu Gabinete suportará a remuneração prevista
para as secretárias de gabinete, o correspondente subsídio de refeição,
assim como a totalidade de encargos obrigatórios devidos pela enti-
dade patronal à segurança social.
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O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento — IAPMEI suportará as restantes regalias sociais a que a
referida funcionária tem direito naquele Instituto.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 756/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, ouvido o conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier, é requisitado
para exercer funções de motorista no meu Gabinete o auxiliar de
acção médica Mário José Cassiano Pereira.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 757/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções de motorista do meu Gabinete o motorista de
ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Economia José Rebelo dos Santos.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 758/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em comissão de serviço, o licenciado Jorge Abel Pinheiro Alves, asses-
sor principal do quadro de pessoal do Instituto Português da Qua-
lidade, para prestar colaboração no meu Gabinete no âmbito da sua
especialidade.

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Independente do disposto no número anterior, a presente
nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — Para a realização das respectivas tarefas será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

4 — O referido licenciado auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 599 000$ acrescida do subsídio de
refeição e dos subsídios de férias e de Natal, no montante equivalente
ao de adjunto do meu Gabinete, podendo ser reajustado anualmente
no limite máximo equivalente ao calculado pela percentagem de
aumento salarial que vier a ser estabelecida para a escala indiciária
do regime geral da função pública.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 759/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
licenciado Paulo José Gomes Monteiro Praça para prestar colaboração
no meu Gabinete no âmbito de assessoria da sua especialidade.

O referido licenciado auferirá, com sujeição dos descontos legais,
a remuneração mensal, acrescida do subsídio de refeição e dos sub-
sídios de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 20 760/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
licenciado Fernando Augusto dos Santos Correia para prestar cola-
boração no meu Gabinete no âmbito de acessoria da sua especialidade.

O referido licenciado auferirá, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal, acrescida do subsídio de refeição e dos sub-
sídios de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 20 761/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, definiu as atribuições e a orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS), criando,
como serviço de administração directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, permite que, no caso de criação de serviços, o primeiro
provimento dos cargos de director de serviços e de chefe de divisão
seja feito por escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do preceituado nos artigos 4.o, n.o 9, e
18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o disposto nos artigos 17.o, n.o 1, e 24.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no ponto I, alínea c 1), do despacho n.o 23 315/99 (2.a série),
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, nomeio, em regime de comissão de
serviço, por um ano, chefe da Divisão de Pessoal e Expediente da
SG o licenciado João Lourenço Conrado de Evangelista Monge, téc-
nico superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Acção Social, com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 20 762/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, definiu as atribuições e a orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS), criando,
como serviço de administração directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o cargo de director de Serviços de Instalações
e Equipamento ficou vago em 30 de Junho de 2000, pelo facto de
o seu titular ter cessado as inerentes funções;

Considerando que, pela sua importância estratégica, a área inerente
ao cargo em questão não pode ficar sem a necessária direcção e
coordenação técnica;

Considerando que os procedimentos tendentes à abertura de con-
curso para o provimento do referido cargo já foram desencadeados
pela SG;

Considerando que o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
permite que no caso de vacatura do lugar, o exercício do cargo de
director de serviços seja assegurado, em regime de substituição, por
um período improrrogável de seis meses, salvo se, entretanto, estiver
a decorrer o procedimento do respectivo concurso;

Considerando que o licenciado António Francisco Ribeiro dos San-
tos é assessor principal do quadro único do pessoal dos serviços cen-
trais, regionais e tutelados do Ministério da Educação e possui licen-
ciatura e experiência profissional adequadas ao exercício do cargo
em causa, pelo que reúne os requisitos cumulativos exigidos nas alí-
neas a) a c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com os artigos 17.o, n.o 1, e 24.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no ponto I, alínea c1), do despacbo n.o 23 315/99 (2.a série),
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, nomeio, em regime de substituição,
como director de Serviços de Instalações e Equipamentos da SG o
licenciado António Francisco Ribeiro dos Santos, assessor principal
do quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação, com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.
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Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 1213/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 28 de Setembro de 2000:

Aurora Celeste Cruz de Quintanilha e Mendonça Mendes Bicho,
Matilde de Matos Faria, Maria da Conceição Silva Torres Vouga,
Luís Manuel Botelho de Mesquita Pinto, Beatriz da Silva Maurício
Fragoso, Lucília Martins Valente Fartura, Gilberto Eugénio de Frei-
tas Gouveia, António Delgado Mateus, Maria de Lourdes Soares
Martins dos Santos, Maria Emília Jesus Martinho, Maria Esme-
raldina Leitão Ramos, Maria Georgina de Jesus Pimenta e Teresa
Manuela Rovisco de Amorim Girão Moura de Oliveira, assessores
informáticos — nomeados definitivamente na categoria de assessor
informático principal, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerados dos lugares
de origem a partir da data da aceitação destas nomeações. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Deliberação (extracto) n.o 1214/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 28 de Setembro de 2000:

José Luís de Almeida Pinto e José Manuel Lima Costa, programadores
principais — nomeados definitivamente na categoria de programa-
dor especialista, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerados dos lugares de
origem a partir da data da aceitação destas nomeações. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Deliberação (extracto) n.o 1215/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 28 de Setembro de 2000:

Emília da Graça Anselmo Leandro e Maria Emília Ferreira
Lopes — nomeadas, em comissão de serviço, precedendo concurso,
na categoria de auxiliar administrativo, nos termos do n.o 1, alínea c),
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Estas
nomeações convertem-se automaticamente em definitivas, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades, no termo do período pro-
batório de um ano, conforme disposto nos n.os 2 e 3 do mesmo
artigo, ficando as referidas funcionárias exoneradas dos lugares de
origem. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 1216/2000. — Por despacho de 8 de Setembro
de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Licenciada Maria de Lurdes Bento Leal de Almeida — nomeada, em
comissão de serviço, na categoria de chefe da Divisão da Acção
Social do Serviço Sub-Regional de Coimbra, nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, precedendo concurso. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director, José António de Sousa Alves.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 20 763/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Tiago Timóteo Martins, assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Centro Regional com nomeação provisória — exonerado, a
seu pedido, com efeitos a partir de 18 de Julho de 2000.

25 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 14 536/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 11 de Novembro de 1994, transitam
para o novo quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, criado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro:

Carreira administrativa:

Segundo-oficial:

António Luís Lencastre Serpa de Oliveira.

Carreira técnica auxiliar:

Técnico auxiliar de 1.a classe:

João Jesus Bandeira Espírito Santo.

Carreira/categoria de vigilante:

Maria Manuela Pires de Almeida.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 14 537/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para telefonista. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público
que, por despacho de 20 de Setembro de 2000 do director-geral, ao
abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se
encontra aberto concurso interno de ingresso para:

Categoria e carreira — telefonista da carreira de telefonista;
Conteúdo funcional — compete aos telefonistas a recepção, emis-

são e encaminhamento de chamadas telefónicas;
Serviço e local de trabalho — Conservatória do Registo Comer-

cial de Lisboa.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

2 — Lugares — dois lugares vagos existentes no quadro de pessoal
da Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 49/2000, de 4 de Fevereiro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Portaria n.o 49/2000,
de 4 de Fevereiro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente aos índice e escalão aplicáveis aos candidatos admitidos, de
acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Condições de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida como habilitação
literária a escolaridade obrigatória.

6.2 — Requisito especial — ser funcionário de qualquer serviço ou
organismo da Administração Pública ou agente nas condições do n.o 1
ou n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova escrita de
conhecimentos gerais, cujas matérias corresponderão ao nível das habi-
litações literárias legalmente exigidas, nomeadamente português e
matemáticas, de acordo com o programa de provas aprovado por
despacho do Secretário de Estado da Administração Pública publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996.
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8.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
de sessenta minutos.

8.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa escala
em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e ponderados
os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção utilizados.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
12.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, sita na Calçada
de São Francisco, 39, 1200 Lisboa, dele constando os elementos abaixo
mencionados:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço e quadro a que pertence e natureza

do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

12.3 — Os requerimentos de admissão devem vir acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração devidamente actualizada, passada pelo serviço de
origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.4 — A falta dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 12.3 determina a exclusão do concurso.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas para consulta nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações da Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa, sita na Calçada de São
Francisco, 39, 1200 Lisboa.

17 — Composição do júri:

Presidente — Maria Adélia Caetano Tiago, directora.
Vogais efectivos:

1.o Isabel Ferreira Quelhas, conservadora.
2.o Maria Manuela Ribeiro de Lemos Pinto, conservadora.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Gramaço Traitolas Vieira, ajudante principal.
2.o Anabela Cardoso Ramos Fernandes Pereira, primei-

ra-ajudante.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 764/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 7 de Setembro de 2000:

Maria Norberta de Abreu Ferreira Grilo — nomeada provisoriamente
escriturária da 1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova
de Famalicão, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

José Augusto Rodrigues Gomes — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo Civil de Oeiras, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Lurdes Ferreira Araújo Barros — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Predial de Barcelos,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela Morais Coelho Marto, assistente administrativa prin-
cipal do quadro da Câmara Municipal do Porto, Polícia Muni-
cipal — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil da Maia, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Clarisse Maria Lemos Ribeiro, auxiliar de acção educativa do quadro
do distrito de Braga, Escola Secundária de Vieira do Minho — nomeada,
em comissão de serviço, escriturária do 2.o Cartório Notarial de Vila
Nova de Famalicão, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Agostinho Gonçalves de Araújo — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo Civil de Vila do Conde, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Anabela Cláudia Pimentel Fernandes — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila
Nova de Poiares, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Elisabete Maria Nobre Palma Sargento, assistente administrativa do
quadro da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência — nomeada, em comissão de
serviço, escriturária da Conservatória do Registo Civil de Beja,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Aida de Jesus Teixeira Lopes, assistente administrativa do quadro
do Centro Regional de Segurança Social do Norte, Serviço Sub-
-Regional de Braga — nomeada, em comissão de serviço, escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil de Felgueiras, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Marisa Cândida Brochado da Costa Melo — nomeada provisoria-
mente escriturária do Cartório Notarial de Amarante, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Soares de Araújo, assistente administrativa do quadro da
Direcção-Geral de Viação, Braga — nomeada, em comissão de ser-
viço, escriturária do 2.o Cartório Notarial de Viana do Castelo,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Samuel Filipe Pinto da Cunha Teixeira Pinto — nomeado proviso-
riamente escriturário do Cartório Notarial de Amarante, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Joana Maria Abraços Camões Parelho Galego, assistente de admi-
nistração escolar do quadro de vinculação do distrito de Beja, Escola
Secundária de Serpa — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Beja, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Anabela Ramos Fernandes Casinha Ribeiro — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Cartório de Ribeira de Pena, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Graça Maria Cardoso Ferreira da Silva — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de São
João da Madeira, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Céu da Cunha — nomeada provisoriamente escriturária do
1.o Cartório Notarial de Viana do Castelo, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula da Silva Martins — nomeada provisoriamente escriturária
do 1.o Cartório Notarial de Vila do Conde, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

António José da Silva Marques, leitor-cobrador de consumos do quadro
privativo dos Serviços Municipalizados de Viseu, em comissão extraor-
dinária de serviço no Tribunal Judicial de Vagos — nomeado, em
comissão de serviço, escriturário da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Nelas ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria Soler Gomes Rijo — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Coimbra, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

José Rui de Almeida Rodrigues, assistente administrativo do quadro
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu — nomeado, em
comissão de serviço, escriturário do Cartório Notarial de Oliveira
de Frades, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 14 538/2000 (2.a série). — Concurso de transi-
ção — referência n.o 52/2000. — Faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para admissão ao processo de transição para lugares de ingresso
nas carreiras de oficial de justiça dos quadros das secretarias judiciais.

1 — Requisitos de admissão a concurso:
1.1 — Nos termos do artigo 31.o do Estatuto dos Funcionários de

Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, só
podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários dos qua-
dros de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários e das ins-
tituições judiciárias que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) O 11.o ano de escolaridade ou equiparado como habilitação
mínima;

b) Três anos de serviço efectivo e classificação de Muito bom.

2 — Formalização da candidatura:
2.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, a candidatura deverá ser formalizada mediante reque-
rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
do formato A4, como a seguir se indica:

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome:. . .
Filiação:. . .
Naturalidade:. . .
Data do nascimento:. . .
Número e data do bilhete de identidade:. . .
Serviço de identificação que o emitiu:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Organismo onde presta serviço e data da respectiva admissão:. . .
Telefone e morada do serviço:. . .
Classificação de serviço dada nos termos do Decreto Regulamentar

n.o 44-B/83, de 1 de Junho:. . .
Categoria(s)/antiguidade no(s) quadro(s) de pessoal: . . .
Localidade onde pretende prestar a prova:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso — referência
n.o 52/2000 — para admissão ao processo de transição para lugar
de ingresso das carreiras de oficial de justiça dos quadros das secre-
tarias judiciais.

2.2 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento passado pelo serviço de origem que comprove

a(s) categoria(s) e o tempo de serviço efectivo prestado nos
quadros de pessoal referidos no n.o 1.1 do presente aviso;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço.

2.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos solicitados no n.o 2.2, nos termos do disposto no
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
4 — Apresentação da candidatura — o requerimento de admissão

ao concurso dirigido ao director-geral da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários pode ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo de apresentação
das candidaturas na ou para a Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.

5 — Os candidatos admitidos serão submetidos a prova final, que
incide sobre as matérias próprias das atribuições de escrivão auxiliar
e de técnico de justiça auxiliar, cujo programa consta do aviso de
abertura de estágio publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223,
de 26 de Setembro de 2000, a pp. 15 679 e 15 680.

6 — Constituição do júri:

Presidente — licenciado Domingos António Simões Baptista,
subdirector-geral da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena de Almeida Esteves, directora de serviços
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, que substi-
tuirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da Direcção-Ge-
ral dos Serviços Judiciários.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior de 1.a classe
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Fernanda Isabel Mack da Silva, técnica superior de 1.a classe
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

27 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Declaração n.o 335/2000 (2.a série). — Declara-se que se dá sem
efeito o despacho n.o 18 991/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 20 765/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Setembro de 2000, em substituição do director-geral:

Ana Maria Vicente da Silva Horta, escrivã auxiliar da 14.a Vara Cível
de Lisboa — nomeada, em comissão de serviço, para a Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários, com efeitos desde 15 de Setembro,
tendo sido declarado vago o lugar de origem.

28 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 14 539/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/99 — con-
curso externo geral de ingresso para assistente administrativo. — Nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informa-se os interessados de que a prova de conhecimentos
gerais e específicos do concurso externo geral de ingresso para o
preenchimento de cinco lugares de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aberto pelo
aviso n.o 1048/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000, realiza-se no dia 28 de Outubro, pelas
10 horas, no Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais, sito
na Quinta do Bom Sucesso, Barros, Loures.

A prova tem a duração de duas horas, terminando às 12 horas.
Os candidatos deverão ser portadores do bilhete de identidade e

comparecer no local com um mínimo de trinta minutos de ante-
cedência.

Durante a prova não será permitida a consulta de qualquer legis-
lação ou documentação ou utilização de máquina de calcular.

A prova de conhecimentos específicos versará sobre a matéria cons-
tante nos seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações con-

tidas na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Constituição da República Portuguesa.

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 14 540/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve de 14 de Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral, com vista ao preenchimento de um lugar vago per-
tencente ao grupo de pessoal técnico profissional — fiscal técnico
de obras, da carreira de técnico profissional — fiscal técnico de obras,
categoria de técnico profissional principal — fiscal técnico de obras,
do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de
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Coordenação da Região do Algarve, constante do mapa V anexo à
Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Gabinete de Apoio Técnico
de Faro, Rua de Manuel de Arriaga, 1, em Silves.

5 — Ao lugar a prover correspondem as seguintes funções:

Recolher elementos de natureza técnica relativos a obras, desig-
nadamente verificar os materiais utilizados, executar medições
e elaborar orçamentos.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem deter a categoria

de técnico profissional de 1.a classe — fiscal técnico de obras com,
pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados de Bom.

7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo a remuneração correspondente ao escalão da categoria
de técnico profissional especialista — desenhador, a fixar de acordo
com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar no presente concurso é a
avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular de que resultará a classificação final constam da acta de reunião
do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: João M. . . .
Nacionalidade: Portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve:

Nome: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo . . . em . . . / . . . / . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitação literária: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc): . . .
Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos

de promoção: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
requer a V.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .
Publicação: . . .

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; outros elementos que possam influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, etc.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d), que
a seguir se discriminam:

a) Certidão das habilitações literárias ou fotocópia da mesma
autenticada;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicitando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência e
a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual conste inequivo-
camente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, a descrição das funções, tarefas e respon-
sabilidades por este exercidas e o tempo correspondente ao
seu exercício e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção, bem como o índice e
o escalão por que é remunerado. Se as funções, tarefas e
responsabilidades exercidas pelo candidato o foram noutro
organismo, a declaração respeitante a esta parte deverá ser
passada por esse organismo, no caso de não constar, ainda,
no seu processo individual;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, devendo constar as
respectivas durações, na hipótese de as possuir;

f) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
o candidato declare no seu requerimento, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve e dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
ficam dispensados da apresentação dos documentos relativos aos
requisitos de admissão que alegarem constar, e que constem, do seu
processo individual.

9.5 — Os documentos de candidatura devem ser entregues pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, na Secção de
Pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça
da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para o mesmo endereço.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — A relação de candidatos admitidos será afixada na Repartição
Administrativa e Financeira, desta Comissão de Coordenação, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.os 204/98,
de 11 de Julho.

12 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 272/91, de 7 de Agosto.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Paula Neto Ferreira, directora do Gabi-
nete de Apoio Técnico de Tavira.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Alberto Simões de Brito, técnico superior
principal.

Engenheiro Frederico Luís Freitas Picoito, assessor.

Vogais suplentes:

Danilo Viegas da Quinta, técnico profissional especialista
principal — desenhador;

Custódio Joaquim do Rosário Teixeira, técnico profissional
especialista principal — fiscal técnico de obras.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária Mouzinho da Silveira

Aviso n.o 14 541/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e, para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores da escola a lista de antiguidade do pessoal docente.

Da organização desta lista cabe reclamação nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Maria Pinheiro Moura.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Josefa de Óbidos

Aviso n.o 14 542/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março
e da circular n.o 30/98 — DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Jorge Sousa e Silva.

Escola Secundária Maria Amália Vaz de Carvalho

Aviso n.o 14 543/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

14 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de D. Dinis

Louvor n.o 875/2000. — Ao ser transferido para a Escola EB 2,3
da Agrela, Santo Tirso, por razões de proximidade de residência,
após 17 anos de permanência neste estabelecimento de ensino,
apraz-me louvar o auxiliar de acção educativa Manuel Oliveira Dias
pelos bons serviços prestados a esta instituição.

Funcionário dedicado, humilde, educado, responsável e trabalha-
dor, manteve sempre, com toda a comunidade escolar, as melhores
relações humanas, irradiando simpatia e cultivando a amizade.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Nascimento Afonso.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Dr. José Pereira Tavares

Louvor n.o 876/2000. — Tendo iniciado funções como chefe dos
serviços de administração escolar na Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos
Dr. José Pereira Tavares em meados de Setembro de 1999, Avelina
de Jesus Lourenço demonstrou claramente a forma como superior-
mente se propunha ultrapassar a profunda crise que vinha grassando
e que, dia a dia, se vinha avolumando nos serviços administrativos
deste estabelecimento de ensino.

Num curto espaço de tempo foi capaz de dar coesão e eficácia
a este sector nevrálgico. Com método e persuasão ultrapassou as
inúmeras lacunas, repondo a ordem e eficácia dos trabalhos que se
encontravam por concluir.

Assim cumpre-me publicamente manifestar a forma brilhante como
se impôs a todos quantos trabalham nesta casa.

30 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Artur da Fonseca de Oliveira Hespanha.

Louvor n.o 877/2000. — Após quatro anos de contacto com o
serviço prestado pela encarregada de pessoal auxiliar de acção edu-
cativa da Escola Básica do 2.o e 3.o ciclos Dr. José Pereira Tavares,
Dália de Sousa Coelho, cumpre-me publicamente reconhecer a com-
petência, lealdade e zelo manifestado. Acresce ainda a forma educada
e competente como consegue a melhor eficácia e bom ambiente entre
todo o pessoal que dirige, o que torna mais brilhante e eficaz toda
a organização deste estabelecimento de ensino.

30 de Agosto de 2000. — José Artur da Fonseca de Oliveira Hespanha.

Escola E. B. 2, 3 de Vila Caiz

Aviso n.o 14 544/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
E. B. 2,3 de Vila Caiz, a lista de antiguidade do pessoal docente,
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

29 de Setembro de 2000. — O Director, João de Queirós Pinto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 14 545/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira
dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, torna-se pública a afectação da candidata
ao local de estágio em resultado do concurso externo de admissão
ao estágio de especialidade da carreira dos técnicos superiores de
saúde, ramo de engenharia sanitária, aberto pelo aviso
n.o 19 283-GA/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, 9.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1999:

Ramo de engenharia sanitária:

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Maria Cristina Leite de Castro Fraga Amaral Direcção-Gera l da
Saúde.

22 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 14 546/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar de oftal-
mologia da carreira médica hospitalar. — Para os devidos efeitos, em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 37.1 da secção VII do
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que o concorrente
Dr. Paulo Jorge da Silva Ramos dos Santos, classificado em 2.o lugar
no concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, será abatido
à lista de classificação final do referido concurso, em virtude de ter
recusado o provimento a que tinha direito.

28 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.
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Aviso n.o 14 547/2000 (2.a série). — Por despacho da adminis-
tradora-delegada do Hospital de D. Estefânia de 19 de Setembro
de 2000, faz-se público que o candidato em 1.o lugar e único admitido
ao concurso externo geral de ingresso para a categoria de técnico
profissional de 2.a classe (área de desenhador de construção civil),
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, ficou deserto, pelo facto de não
ter aceite o lugar.

28 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 14 548/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — 1 — Nos termos do preceituado nos artigos 18.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de D. Estefânia de 30 de Agosto de 2000,
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para o provimento de 20 lugares vagos na categoria
de enfermeiro especialista da carreira de pessoal de enfermagem do
quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho:

Dezoito vagas para enfermeiro especialista em saúde infantil e
pediátrica;

Duas vagas para enfermeiro especialista em saúde pública e
comunitária.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o índice remu-
neratório correspondente à categoria é o estabelecido na tabela n.o 1
a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, para
a categoria de enfermeiro especialista.

4 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, em Lisboa, ou em outras instituições com as quais
o estabelecimento possa vir a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro
especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros graduados habi-
litados com um curso de especialização em Enfermagem, estruturado
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área de saúde infantil e pediátrica ou na área de saúde
pública e comunitária, independentemente do tempo na categoria
e avaliação de desempenho de Satisfaz (n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, prevista no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final a
que resultar da seguinte fórmula:

CF=10EP+2HA+4FP+2OACR+2ACV
20

em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação permanente;
OACR=outras actividades consideradas relevantes;
ACV=apresentação do curriculum vitae.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, solicitando a admissão ao concurso, que poderá
ser entregue pessoalmente e durante as horas normais de expediente
na Repartição de Pessoal e Expediente do mesmo Hospital, sito na
Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, do qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar), bem
como endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número, a data e a página do Diário da República, em que
se encontra publicitado o presente aviso;

c) Quaisquer outros elementos considerados relevantes;
d) Categoria profissional e instituição a cujo quadro o requerente

pertence;
e) Habilitações académicas e profissionais;
f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Declarar, sob compromisso de honra, no requerimento a situa-

ção precisa relativamente a cada um dos requisitos referidos
no n.o 6.1.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sendo liminarmente excluídos os candidatos
que não os apresentem:

a) Documentos comprovativos dos requisitos estabelecidos no
n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Declaração, passada pelo respectivo serviço ou organismo,
com indicação do vínculo e do tempo de serviço na categoria,
na carreira, e na função pública, em anos, meses e dias, bem
como a avaliação de desempenho no último triénio;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae, dactilografados em
português e devidamente assinados.

10 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 9 do presente
aviso é dispensada aos funcionários do Hospital de D. Estefânia desde
que os elementos constem dos respectivos processos individuais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital, após publicação no Diário da República.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Teresa Candeias Costa Santos, enfermeira-
-chefe do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Maria Paula Proença Forte Cubeira Pinto, enfermeira-chefe
do Hospital de D. Estefânia (o 1.o vogal efectivo subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Maria das Neves Fernandes Marques, enfermeira especia-
lista do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria Helena Carvalho Henriques, enfermeira-chefe do
Hospital de D. Estefânia.

Ana Paula dos Anjos Morais, enfermeira-chefe do Hospital
de D. Estefânia.

2 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.
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Hospital de São José

Aviso n.o 14 549/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 5 de Julho de 2000,
no uso de competências delegadas, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares na categoria de técnico profissional
de 2.a classe, secretariado de serviços de saúde, do quadro deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 21 de Junho.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e esgota-se com
o seu preenchimento.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afectos a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/95, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, para a respectiva categoria em questão.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, sendo o vencimento aquele
que resulta da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso indivíduos vinculados ou não à função pública e habilitados
com adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso
das escolas especializadas de ensino artístico, curso que confira cer-
tificado de qualificação profissional de nível III, definidas pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de
Julho, ou curso equiparado.

7 — Métodos de selecção a adoptar:

Prova de conhecimentos (elaborada de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de
14 de Julho de 1999);

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8 — Sistema de classificação final — a classificação final dos can-
didatos será obtida através da seguinte fórmula:

CF=2×(PC)+2×(AC)+1×(EPS)

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da EPS, bem como o sistema de classificação final, no qual
se inclui a fórmula classificativa supra, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao conselho de administração do Hos-
pital de São José e entregue no Serviço de Gestão de Pessoal e Recur-
sos Humanos deste Hospital, sito na Rua de José António Serrano,
1150 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera

apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.1 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
cado disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Documentos autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.3 — O júri poderá exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista

de classificação final serão publicadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Almeida Fonseca Pires Duarte
Guerreiro, administradora hospitalar do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

José Marques Rebelo Soares, chefe de secção do Hospital
de São José.

Vítor Manuel Esteves Lima, chefe de secção do Hospital
de São José.

Vogais suplentes:

Elisabeth Cardoso Marques Martins, chefe de repartição
do Hospital de São José.

Maria Vaz dos Santos Abreu Romão, chefe de secção do
Hospital de São José.

12.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 14 550/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do
administrador-delegado do Hospital de São José de 20 de Julho de
2000, no uso de competências delegadas, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para um lugar de assistente hospitalar
de imuno-hemoterapia, da carreira médica hospitalar do quadro
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

2 — O concurso é institucional, interno, e visa o preenchimento
da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e regime — no Hospital de São José, sito
na Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa, apesar de os médicos
a prover poderem vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou venha a ter protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).
O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.
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4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo n.o 1 ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos gerais de admissão:
5.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função a ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de imu-
no-hemoterapia ou a sua equiparação, obtida de acordo com o previsto
no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contados da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São José e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no número anterior.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, bem como endereço
para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo
ao concurso).

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imuno-hemoterapia ou da sua equiparação legal.

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do Registo Criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados, sendo dispensada a sua apresentação quando o
concurso for para preenchimento de vaga do estabelecimento a que
pertencem e constem do respectivo processo individual;

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas b), d), e) e f) do
n.o 8 podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos;

8.3 — A falta do documento previsto na alínea a) do n.o 8 ou da
certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

8.4 — Os cinco exemplares do documento mencionado na alínea c)
do n.o 8 poderão ser entregues no prazo máximo de 10 dias úteis
contado do dia seguinte ao do término do prazo de candidaturas,
nos termos do n.o 19.1 do Decreto-Lei n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são mencionados
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro. Se o entender,
o júri pode ouvir os candidatos em entrevista, a convocar através

de carta registada, com aviso de recepção, com pelo menos 15 dias
de antecedência.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Hélder Augusto César Silva, chefe de serviço
de imuno-hemoterapia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Antónia Ruela Santos Silva Costa Ilharco, assis-
tente hospitalar graduada de imuno-hemoterapia do Hos-
pital de São José.

Dr.a Ema Margarida Briosa Mota Antunes, assistente hos-
pitalar graduada de imuno-hemoterapia do Hospital de
São José.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Anabela Gomes Rodrigues, assistente hospitalar
graduada de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa
Maria.

Dr. António Manuel Robalo Nunes, assistente hospitalar
graduado de imuno-hemoterapia do Hospital de Pulido
Valente.

10.1 — O primeiro vogal efectivo susbstituirá o presidente nas suas
faltas e ou impedimentos.

19 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso (extracto) n.o 14 551/2000 (2.a série). — Devidamente
homologada por despacho do administrador-delegado do Hospital
de São José de 18 de Setembro de 2000, no uso de competências
delegadas, torna-se pública a ordenação final dos candidatos à fre-
quência do ciclo de estudos especiais da Unidade de Urgência Médica
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2000:

1.o Dr. João Carlos Ramos Gonçalves Pereira.
2.o Dr.a Anabela Batista Alves.
3.o Dr.a Elisabete Mota Santos Margarido Afonso Deus.

20 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 14 552/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso
n.o 25/99, interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista
na área de enfermagem no adulto e idoso, opção em doença crónica,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro
de 1999, por desistência de provimento no lugar do único candidato.

19 de Setembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal,
Maria Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 14 553/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000 —
interno geral de ingresso na categoria de enfermeiro (nível 1) do quadro
provisório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homo-
logada por despacho da comissão instaladora, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 29 de Junho de 2000,
se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

20 de Setembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Admi-
nistradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 14 554/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 —
interno geral de ingresso para admissão a estágio de dois lugares da
categoria de técnico superior de informática de 2.a classe. — Devida-
mente homologada por despacho da comissão instaladora, após ter
sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso supra-referido, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 1 de
Agosto de 2000, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital:

Joel David Valente Guerreiro — 18,28 valores.
José Carlos Custódio Mugeiro — 17,51 valores.
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Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

20 de Setembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Admi-
nistradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 14 555/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente de medicina
interna, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 126, de 31 de Maio de 2000, homologada por despacho de 28
de Setembro de 2000: Valores

1.o Dr.a Maria da Graça Moreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 18,7
2.o Dr. Manuel Jorge Martins Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0
3.o Dr. José Paulo Araújo de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
4.o Dr.a Judite Cristina de Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0
5.o Dr. Álvaro Jorge Campos Santos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
6.o Dr.a Maria Ivone de Figueiredo Barracha . . . . . . . . . . . . . . 14,2

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, con-
forme o estipulado no Regulamento dos Concursos de Provimento
dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar.

28 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 14 556/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente da carreira técnica superior de saúde, ramo de labo-
ratório. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de
Outubro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro,
torna-se público que, por despachos do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro de 17 de Novembro de 1999 e de 27
de Setembro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o provimento de dois lugares na categoria de assistente da carreira
técnica superior de saúde, ramo de laboratório, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de Janeiro,
e alterado nos termos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final para os lugares referidos
e para os que vierem a criar-se até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afecto a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, e para os que eventualmente venham a ser
redistribuídos.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/89,
de 17 de Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 19 de Novembro,
e 213/2000, de 2 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente do ramo de labo-
ratório as funções constantes do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — As condições de trabalho e regalias são as genericamente vigen-
tes para os funcionários públicos, sendo o respectivo vencimento o
correspondente aos escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro. O local de trabalho situa-se
nas instalações adstritas ao Hospital Distrital de Faro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes no n.o 2 do artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso estar habi-

litado com o grau de especialista nos termos previstos no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou com os requisitos
previstos no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 16 de Janeiro
de 1998.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, podendo a mesma
ser complementada com entrevista profissional de selecção, sem carác-
ter eliminatório.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avalião curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Pinto Charneca Costa Mon-
teiro, assessora superior (ramo de laboratório) do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Domingos Morgado Guerreiro, assessora
superior (ramo de laboratório) do Hospital Distrital de
Faro.

Dr.a Maria Helena Farrajota Sousa Viegas, assistente prin-
cipal (ramo de laboratório) do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Gonçalves Silva Rato Pinheiro Cruz,
assistente (ramo de laboratório) do Hospital Distrital de
Faro.

Dr.a Maria da Encarnação Sousa Faísca, assistente (ramo
de laboratório) do Hospital Distrital de Faro.

11 — O presidente do júri será susbtituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.
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Aviso n.o 14 557/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 27 de Setembro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno de provimento para constituição de reservas de recru-
tamento para assistente de estomatologia da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000:

1.o Luís Manuel Pontes de Lima Barradas — 16,73 valores.
2.o Ana Maria Costa Batista Nunes — 16,56 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 14 558/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o provimento de vagas de assistente principal da carreira
técnica superior de saúde — ramo de laboratório. — 1 — Nos termos
dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 19 de
Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital Distrital de Faro
de 27 de Setembro de 2000, no uso da competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de lugares vagos na categoria de
assistente principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de
laboratório, do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Por-
taria n.o 20/95, de 9 de Janeiro, e alterado nos termos previstos no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro. Trata-se
de concurso de acesso para lugares de carreira vertical com dotação
global, não circunscrito aos funcionários do mesmo, dado que dos
sete lugares de assistente principal/assistente apenas cinco se encon-
tram preenchidos.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares vagos existentes e dos que vierem a vagar até
ao termo do prazo de validade.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/89, de
17 de Julho, Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2
de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — competem ao assistente principal do
ramo de laboratório as funções constantes no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários públicos, sendo o respectivo ven-
cimento o correspondente ao escalão e índice fixado no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro. O local de trabalho
situa-se nas instalações adstritas ao Hospital Distrital de Faro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — São requisitos especiais ser assistente da carreira técnica

superior de saúde, ramo de laboratório, com pelo menos três anos
de bom e efectivo serviço na categoria.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, sendo obrigatoriamente considerado e pon-
derado, de acordo com a exigência da função, a habilitação académica
de base, a formação profissional e a experiência profissional.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, assim como o sistema de classificação final e a respectiva
fórmula classificativa, constam em acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos sempre solicitada.

8 — A classificação final será a que resultar da classificação obtida
na avaliação curricular e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos
previstos no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Concurso a que se candidata mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

c) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém e
da natureza do vínculo à função pública;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Declaração, sob o compromisso de honra, da situação em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 6.1 deste aviso.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

c) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
na qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a antiguidade na carreira, categoria e função pública e bem
assim a classificação de serviço relativa aos últimos três anos.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Pinto Charneca Costa Mon-
teiro, assessora superior, ramo de laboratório, do Hospital Dis-
trital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Domingos Morgado Guerreiro, assessora
superior, ramo de laboratório, do Hospital Distrital de
Faro.

Dr.a Maria Helena Farrajota Sousa Viegas, assistente prin-
cipal, ramo de laboratório, do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Hercília Lopes Quinta Carrusca Martins, assistente
principal, ramo de laboratório, do Hospital Distrital de
Faro.

Dr.a Maria Carlos Pereira Cabrita, assistente principal, ramo
de laboratório, do Hospital do Barlavento Algarvio.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas falta e impedimentos.

29 de Setembro de 2000. — O Administador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 14 559/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso — operador de sistemas de 2.a classe da carreira do pessoal
de informática. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 30 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de uma vaga de operador de sistemas de 2.a classe, da
carreira do pessoal de informática, do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril, e de dotação
global.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000 da Presi-
dência do Conselho de Ministros e do Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública de 31 de Março).

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento da vaga enunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
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c) Portaria n.o 402/95, de 4 de Maio;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
f) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as esta-
belecidas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento e local de trabalho — o vencimento é o corres-
pondente ao escalão e índice fixados para a respectiva carreira e
categoria, nos termos do anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11
de Fevereiro, as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da administração central, sendo o local de trabalho
no Hospital Distrital de Pombal.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão os enunciados

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204-A/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser operador de sistemas de 2.a classe e possuir vínculo à
função pública;

b) Possuir vínculo à função pública e ter sido aprovado no estágio
realizado nos termos dos artigos 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular serão aplicados a seguinte fórmula e
critérios:

9.1:

AC=HL+3FP+CS+3EP
8

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias: (até ao 9.o ano, 16 valores;

10.o/11.o anos, 17 valores; 12.o ano, 18 valores; bacharelato,
19 valores; licenciatura, 20 valores);

FP=formação profissional — até ao máximo de 20 valores: (cur-
sos até seis horas, 1 valor; cursos › seis horas até dezoito horas,
2 valores; cursos › dezoito horas até trinta horas, 3 valores;
cursos › trinta horas, 4 valores);

CS=classificação de serviço (pontuação dos três últimos
anos×2/3);

EP=experiência profissional:

a) 1 valor por cada ano de serviço na categoria até ao
limite de 7 valores;

b) 1 valor por cada ano de serviço na carreira até ao limite
de 7 valores.

Exercício de funções na área de informática (limite 6 valores):

1) Actividades de formação — 0,25 valores por cada curso;
2) Actividades de programação — 1 valor por cada;
3) Outras actividades — 1 valor.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e de
uma forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e terá a duração máxima de trinta minutos.

9.3 — Os critérios de ponderação e apreciação da entrevista pro-
fissional de selecção constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.4 — A classificação final será atribuída tendo em conta a seguinte
fórmula:

AC+EPS
2

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao conselho de administração do Hospital Distrital de Pombal
e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedido até ao limite do prazo fixado no n.o 1.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso mediante referência ao número e data

do Diário da República em que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento emitido pelo serviço onde se encontra vinculado,
donde constem, de modo inequívoco, a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na função pública, na carreira
e na categoria, em anos, meses e dias, até à data da publicação
do presente aviso, bem como a classificação obtida nos três
últimos anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

11 — A não entrega dos documentos dentro do prazo referido no
n.o 1 implica, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Licínio Oliveira de Carvalho, administrador-dele-
gado do Hospital Distrital de Pombal.

Vogais efectivos:

João Pedro Pena Guerra Catarino, operador de sistemas
de 1.a classe do Hospital de Santo André — Leiria.

Maria Manuela Carvalho Alves Malva, operadora de sis-
temas de 1.a classe de Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Adelino Pereira Vieira, operador de sistemas de 1.a classe
do Hospital de Santo André — Leiria.

Helena Maria Cordes Carrilho Simões, operadora de sis-
temas de 1.a classe do Centro Hospitalar de Coimbra.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio
Oliveira de Carvalho.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 14 560/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do conselho de administração de 14 de Setembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço
de pediatria, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1017/95, de 21 de Agosto, e
alterado pela Portaria n.o 750/98, de 14 de Setembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso,
aberto a todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de
admissão e já vinculados à função pública, independentemente do
serviço a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — aplicam-se ao presente concurso as nor-
mas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e, supletivamente,
das disposições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira ou noutras instituições
com as quais este tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração e o regime de trabalho será desenvolvido em horários
desfasados, de acordo com as disposições legais existentes, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

6 — Vencimento — o vencimento é o constante do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Método de selecção — o método de selecção é o de prova
pública, que consiste na discussão do currículo, nos termos do disposto
na secção VI do capítulo II da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de pediatria;
b) Ter a categoria de assistente graduado de pediatria há, pelo

menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.
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9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira, podendo ser entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal, sita na Rua do Hospital,
2460-051 Alcobaça, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso foi publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
pelos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
pediatria;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento em como
se encontra nas condições previstas no n.o 2 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

10.1 — A não apresentação, dentro do prazo estabelecido no n.o 1
deste aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número
anterior implica a não admissão ao concurso.

10.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

10.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — Listas de candidatos e de classificação final:
11.1 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada

na Secção de Pessoal, sendo os candidatos notificados da afixação
por ofício registado com aviso de recepção, acompanhado de cópia
da lista.

11.2 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada na 2.a série do Diário da República, nos termos do n.o 66 da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

12 — O júri, constituído por médicos com a categoria de chefe
de serviço na área da pediatria, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Almeida Neto Chieira, do
Hospital Pediátrico de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio Augusto Bilhota Salvado Xavier, do Hospital de
Santo André — Leiria.

Dr.a Maria Bernardete de Abreu Freire Diogo Mendes dos
Santos, do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Dr. António Francisco Lopes Domingues, do Hospital de
São Teotónio — Viseu.

Dr.a Arlete Maria Rodrigues Crisóstomo, do Hospital de
Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José de Matos Pereira Fernandes Pimpão, do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr.a Maria Luísa Morais Bernardino Almeida Pedro, do
Hospital Sousa Martins, Guarda.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

26 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 14 561/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista, saúde materna e obsté-
trica. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se
público que se considera sem efeito o aviso n.o 12 608/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 2000,
referente ao concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro especialista, saúde materna e obstétrica, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 159, de 12 de Julho de 2000.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Leonor Gonçalves
das Neves Salgueiro da Silva.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 14 562/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de técnico superior de informática de 2.a classe da
carreira de técnico superior de informática. — 1 — Devidamente auto-
rizado por despacho de 29 de Março de 2000, faz-se público que
se encontra aberto concurso interno de ingresso para o preenchimento
de um lugar vago na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe da carreira de técnico superior de informática, de dotação
global, do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga colocada
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e do n.o 1 do n.o 14.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice fixados
no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.o 2.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — O concurso é interno de ingresso nos termos do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Celestino Faria Gomes, subdirector do
Instituto.

Vogais efectivos:

João José da Silva Frade Correia, assessor principal da car-
reira de engenheiro.

Álvaro Manuel Ferreira de Carvalho, técnico superior de
informática de 2.a classe.

Vogais suplentes:

João Carlos de Jesus Teixeira, assessor principal da carreira
de engenheiro.

Marilyn Judith Etelvina Mascarenhas, directora dos serviços
administrativos.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos, de acordo com o despacho n.o 13 381/99

(2.a série), de 1 de Julho, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999; e

Entrevista.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, nos termos da alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo ser entregues
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
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a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone e
número do bilhete de identidade e validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para apreciação do seu mérito;
g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento; e
h) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais constantes do n.o 2.1 do presente aviso.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou fotocópia das habilitações literárias;
b) Fotocópia(s) do(s) documento(s) relativo(s) a formação pro-

fissional; e
c) Curriculum vitae (três exemplares).

20 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Marilyn Mascarenhas.

Rectificação n.o 2590/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro
de 2000, a p. 15 334, o aviso n.o 13 585/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«2.2 — [. . .]

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
c) Formação ou experiência profissional adequada ao exercício

das funções de impressor de artes gráficas de duração não
inferior a dois anos.»

deve ler-se:

«2.2 — [. . .]

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
c) Comprovada formação ou experiência profissional adequada

ao exercício das funções de impressor de artes gráficas de
duração não inferior a dois anos.»

25 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Marilyn Mascarenhas.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho n.o 20 766/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 194/93, de 24 de Maio,
ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 4 do artigo 25.o, do n.o 2
do artigo 27.o e do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no uso da competência que me é conferida pelo despacho
n.o 17 598/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 199,
de 29 de Agosto de 2000, delego e subdelego no vice-presidente Vítor
Manuel Cardoso Rabaça os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Praticar, em matéria de gestão de recursos humanos, os

seguintes actos:

a) Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afectar
o pessoal aos diversos departamentos dos serviços ou orga-
nismos em função dos objectivos e prioridades fixados nos
respectivos planos de actividade;

b) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do qua-

dro, determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva e enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo
que exerça em regime precário, bem como autorizar desta-
camentos, requisições, transferências, permutas e comissões
de serviço;

c) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

d) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

e) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a
tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados e prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela
seja conferida pela autoridade administrativa ou por agente
diplomático ou consular e conceder aos funcionários e agentes
de serviços externos o direito ao vencimento a partir da data
da posse, independentemente da entrada em exercício das
novas funções;

f) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

g) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

h) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

i) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

j) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

k) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

l) Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente
aprovados pelo membro do Governo competente, em ordem
à realização de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carác-
ter técnico eventual relacionados com as atribuições dos ser-
viços e que não possam ser assegurados pelo respectivo
pessoal;

1.2 — Praticar, em matéria de gestão orçamental e realização de
despesas, os seguintes actos:

a) Gerir o orçamento e propor as alterações julgadas adequadas,
tendo em vista os objectivos a atingir;

b) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo em caso algum essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

d) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

e) Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

f) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

g) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
dentro da competência que me está atribuída pelas alíneas a)
dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

h) Autorizar despesas com seguros, dentro da competência que
me está atribuída pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

i) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados
por acidentes com intervenção de terceiros;
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j) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

k) Qualificar como acidente de serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

l) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo;

m) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar.

1.3 — Praticar, em matéria de gestão de instalações e equipamento,
os seguintes actos:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

d) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da
sua execução.

2 — Por subdelegação:

a) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações ao
estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e ajudas de custo, antecipadas ou não;

b) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto
na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a respectiva
compensação;

c) Autorizar as prestações de serviço previstas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por prazo
não superior a 184 dias;

d) Autorizar que sejam dados sem efeito, a pedido dos inte-
ressados, despachos de nomeação ou de aprovação de con-
tratos de pessoal, ainda que já publicados no Diário da
República;

e) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 76.o, 78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

f) Conferir posse aos funcionários nomeados, nos termos do
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

g) Nomear instrutores e inquiridores de processos disciplinares
e de inquérito ordenados superiormente quando não sejam
desde logo nomeados por despacho superior;

h) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, desde que propostas pelo instrutor
do respectivo processo;

i) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local;

j) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março, bem como o pagamento dos correspondentes
abonos;

k) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-
zações a terceiros ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento de despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de 2 500 000$;

l) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 200 000$.

O presente despacho produz efeitos desde 11 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo refe-
rido dirigente no âmbito das competências ora delegadas e sub-
delegadas.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Gabriela Sousa
Vieira Borga Martins Borrego.

Despacho n.o 20 767/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na directora de serviços
de Formação Ambiental, Adelaide Amélia da Costa Espiga, no âmbito
da respectiva direcção de serviços, as seguintes competências:

a) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

c) Justificar faltas;
d) Assinar a correspondência e o expediente corrente, com

excepção da dirigida aos gabinetes governamentais, direcções-
-gerais, direcções regionais e autarquias locais;

e) Autorizar despesas com aquisições de bens ou prestações de
serviços até ao montante de 500 000$, observados os con-
dicionalismos legais.

2 — O presente despacho envolve genericamente a autorização para
a prática de todos os actos necessários ao exercício das competências
delegadas.

3 — A directora de serviços poderá, se assim o entender, subdelegar
as competências conferidas, de acordo com o disposto nos artigos 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela refe-
rida dirigente no âmbito das competências ora delegadas.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Gabriela Sousa
Vieira Borga Martins Borrego.

Despacho n.o 20 768/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na directora de serviços
de Participação dos Cidadãos, Bertília Jordão Valadas Gonçalves,
no âmbito da respectiva direcção de serviços, as seguintes com-
petências:

a) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

c) Justificar faltas;
d) Assinar a correspondência e o expediente corrente, com

excepção da dirigida aos gabinetes governamentais, direcções-
-gerais, direcções regionais e autarquias locais;

e) Autorizar despesas com aquisições de bens ou prestações de
serviços até ao montante de 500 000$, observados os con-
dicionalismos legais.

2 — O presente despacho envolve genericamente a autorização para
a prática de todos os actos necessários ao exercício das competências
delegadas.

3 — A directora de serviços poderá, se assim o entender, subdelegar
as competências conferidas, de acordo com o disposto nos artigos 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela refe-
rida dirigente no âmbito das competências ora delegadas.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Gabriela Sousa
Vieira Borga Martins Borrego.

Despacho n.o 20 769/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na chefe da Divisão de
Apoio Técnico, Paula Carvalho Gaspar Simões Raposo, no âmbito
da respectiva Divisão de serviços, as seguintes competências:

a) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

c) Justificar faltas;
d) Assinar a correspondência e o expediente corrente, com

excepção da dirigida aos gabinetes governamentais, direcções-
-gerais, direcções regionais e autarquias locais;



N.o 239 — 16 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 673

e) Autorizar despesas com aquisições de bens ou prestações de
serviços até ao montante de 500 000$, observados os con-
dicionalismos legais.

2 — O presente despacho envolve genericamente a autorização para
a prática de todos os actos necessários ao exercício das competências
delegadas.

3 — A chefe de divisão poderá, se assim o entender, subdelegar
as competências conferidas, de acordo com o disposto nos artigos 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela refe-
rida dirigente no âmbito das competências ora delegadas.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Gabriela Sousa
Vieira Borga Martins Borrego.

Despacho n.o 20 770/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na chefe da Repartição
Administrativa e Financeira, Lídia Maria Arantes de Brito Bénis, no
âmbito da respectiva Repartição, as seguintes competências:

a) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

c) Justificar faltas;
d) Assinar a correspondência e expediente corrente, com excep-

ção da dirigida aos gabinetes governamentais, direcções-ge-
rais, direcções regionais e autarquias locais;

e) Autorizar despesas com aquisições de bens ou prestações de
serviços até ao montante de 500 000$, observados os con-
dicionalismos legais;

f) Autorizar a realização de despesas efectuadas por conta do
fundo de maneio até ao limite de 100 000$;

g) Autorizar a inscrição de funcionários nos serviços sociais,
ADSE e outros órgãos de solidariedade social;

h) Assinar as requisições de material e equipamento previamente
autorizadas.

2 — O presente despacho envolve genericamente a autorização para
a prática de todos os actos necessários ao exercício das competências
delegadas.

3 — A chefe de repartição poderá, se assim o entender, subdelegar
as competências conferidas, de acordo com o disposto nos artigos 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela refe-
rida chefia no âmbito das competências ora delegadas.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Gabriela Sousa
Vieira Borga Martins Borrego.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 771/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o seguinte:

1 — O n.o 2 do meu despacho n.o 22 814/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999, relativo
a Helena Isabel Roque Mendes, passa a ter a seguinte redacção:

«2 — A remuneração mensal é de 233 600$ e será actualizada na
mesma percentagem do índice 100 da tabela indiciária do regime
geral.»

2 — Mantêm-se inalteradas todas as outras condições constantes
do despacho n.o 22 814/99.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Outubro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 20 772/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Cristina da Silva Santos Pereira Fernandes Dias licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
11 meses;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por mais um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2000, a licença especial concedida a Ana Cristina
da Silva Santos Pereira Fernandes Dias, para o exercício de funções
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 773/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Paula Carrera Carvalho Filipe licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Ana Paula
Carrera Carvalho Filipe, para o exercício de funções transitórias na
Região Administrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 774/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Isabel Celina Viegas Pires Afonso licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Isabel Celina
Viegas Pires Afonso, para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 775/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Isabel Maria Martins Neto licença especial para o exercício de fun-
ções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por um período de seis meses:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de seis meses, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Isabel Maria
Martins Neto, para o exercício de funções transitórias na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 776/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a José Gabriel Delgado Vicente Lima licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a José Gabriel Delgado Vicente Lima,
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pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 777/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Madalena Maria Faria da Encarnação Silva Morlim Cardoso licença
especial para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo
período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Madalena Maria
Faria da Encarnação Silva Morlim Cardoso, para o exercício de fun-
ções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 778/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria da Penha de Castro da Costa Reis Malheiro de Magalhães
licença especial para o exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Maria da Penha de Castro da Costa
Reis Malheiro de Magalhães, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 779/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida

a Noémia Maria Dias Coelho licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Novembro de 2000, a licença especial concedida a Noémia Maria
Dias Coelho, para o exercício de funções transitórias na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 780/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Vera Maria Ricardo Andrade de Oliveira licença especial para o
exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Vera Maria
Ricardo Andrade de Oliveira, para o exercício de funções transitórias
na Região Administrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 20 781/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Violeta Maria Couto do Rosário Santos licença especial para o
exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por mais dois anos:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Violeta
Maria Couto do Rosário Santos, para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 14 563/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados à Direcção-Geral da Administração Pública, em situação de inactividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho Resid.

Aida Florinda Silva Ramalho Chermiti (a) . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito

Direito . . . . . . . . . . . . V i l a d o P o r t o
(Açores).

Alexandra Isabel Santos Correia Isidro (a) . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Rela-
ções Internacionais.

Relações Internacio-
nais.

Guarda.

Amável Afonso Barata Camões (a) . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 2.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Castelo Branco.

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências Farmacêuti-
cas.

Évora.

Ana Maria Pardal Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito

Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes Cabral (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Teresa Granado Almeida Botelho Amaro
Oliveira (a).

Técnico de 2.a classe Bacharelato em Ges-
tão de Hotelaria.

Gestão de Hotelaria . . . Cascais.

Ângela Gabriela Manhão Basílio Pierce (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ges-
tão e Administração
de Empresas.

Gestão e Administra-
ção de Empresas.

Lisboa.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9 anos de escolari-
dade.

Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

António José Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engenheiro técnico
agrário 1.a classe.

Engenheiro técnico
agrário.

Engenheiro técnico
agrário.

Loures.

Branca Maria Pereira Silva Martins Cruz . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito

Direito . . . . . . . . . . . . Cascais.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho Resid.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe Bacharelato Tradução
Intérprete.

Intérprete/tradutora Vila Real.

Dora Cristina Rodrigues Nunes (a) . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito . . . . . . . . . .

Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Eduarda Ivone Silva Gomes Almendra Machado
Couto (a).

Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Arquitectura.

Arquitectura . . . . . . . . Oeiras.

Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo . . . . . . . . . Investigador auxiliar Doutoramento em
Linguística.

Linguística . . . . . . . . . Oeiras.

Eugénia Maria Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Almada.

Fernando José Gomes Brito (a) . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito

Direito . . . . . . . . . . . . Almada.

Filipa Van Loon Carvalho Peres Galvão (a) . . . . Técnico de 2.a classe Licenciatura em Ges-
tão de Empresas
Turísticas.

Gestão de Empresas
Turísticas.

Oeiras.

Isabel Bárbara Conceição Costa Madeira Car-
valho.

Técnico especialista . . . Bacharelato tradutor Tradutor . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Cristina Costa Fonseca Campos (a) . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências Farmacêuti-
cas.

Figueira da Foz.

Isabel Fernanda Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
principal.

12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Penafiel.

Isabel Rodrigues Salazar Carreia Pinto Figuei-
redo.

Técnico superior de
1.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ivone Joaquina Gonçalves Ramos (a) . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Sines.

Joaquim Plácido Tavares Paiva . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo principal.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Vila Nova de Gaia.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura Química
Industrial.

Química Industrial . . . Cascais.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

B a c h a r e l a t o e m
Turismo

Administrativo . . . . . . Melgaço.

Luís Fernando Marques Cunha (a) . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Comu-
nicação Social.

Comunicação Social . . . Loures.

Margarida Maria Correia Jesus Venceslau (a) . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Covilhã.

Maria Amparo Dias Rodrigues Cardoso
Neves (a).

Assistente administra-
tivo.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Coimbra.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos Portugueses Faro.

Maria Cláudia Freitas Carneiro Melo Silveira
Malheiro.

Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Filo-
logia Germânica.

Filologia Germânica . . . Oeiras.

Maria Conceição Fernandes Pinheiro Ramos (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica.

Engenharia Geográ-
fica.

Chaves.

Maria Delfina Rolo Palavra Maurício (a) . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

4 anos de escolaridade Apoio administrativo . Paredes.

Maria Glória Lourenço Alves Gonçalves (a) . . . Auxiliar administra-
tivo.

6 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Barreiro.

Maria Goreti Sequeira Almeida Amor Santos (a) Auxiliar administra-
tivo.

6 anos de escolaridade Apoio administrativo . Lisboa.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências Farmacêuti-
cas.

Benavente.

Maria Isabel Campos Lousa Araújo . . . . . . . . . . . Técnico profissional
especialista.

Licenciatura em Ciên-
cias Documentais.

Administrativa . . . . . . Alvaiázere.

Maria José Moreno Cosme Cândico (a) . . . . . . . Técnico profissional
de 2.a classe.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Barreiro.

Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves Mon-
teiro (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e Literaturas
Modernas.

Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Almeida Sousa Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Bio-
logia . . . . . . . . . . . .

Biologia . . . . . . . . . . . . Porto.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pes-
soal auxiliar.

6 anos de escolaridade Encarregado (viatu-
ras).

Rio Maior.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário Matos (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Antropologia.

Gestão Adm. Imob.
Desenv. Local Reg.

Cascais.

Rui Manuel Bento Isidro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Guarda.

Valdemar Fernando Antunes Esteves . . . . . . . . . Encarregado de pes-
soal auxiliar.

4 anos de escolaridade Coordenação de pes-
soal auxiliar.

Porto.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

3 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral, Gabriela Lopes.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional do Ambiente

Despacho n.o 4/2000/A (2.a série). — A política de modernização
da Administração Pública, numa das suas múltiplas vertentes e acções
concretas, determina que se deva fornecer aos respectivos recursos
humanos condições que estimulem a sua capacidade, mérito e qua-
lificação e inerentes mecanismos de valorização, que se concretizam
nomeadamente pela possibilidade de realização de formação com-
plementar específica e adequada às funções profissionais por eles
desenvolvidas.

Estes valores, quando reportados a funcionários da administração
regional cujo desempenho profissional está ligado ao desenvolvimento
de projectos estruturantes, designadamente na área do ambiente e
do ordenamento do território, em claro benefício da Região Autónoma
dos Açores, ganham especial relevo, consubstanciando ainda verda-
deiros contornos de prossecução de interesse público no desempenho
mais qualificado da Administração Pública.

Assim, no pressuposto de que a formação complementar ao grau
de licenciado se reveste numa mais-valia para o desenvolvimento de
projectos correlacionados com as áreas do ambiente e do ordenamento
do território, da competência e responsabilidade da administração
regional, e nos termos do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, determino:

1 — Conceder ao funcionário do grupo de pessoal técnico superior
Carlos Ferreira Pinto Lopes, do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos, equi-
paração a bolseiro no País, para a realização de um curso de mestrado
em instituição universitária portuguesa, em área correlacionada com
o planeamento ambiental e ordenamento do território.

2 — A equiparação a bolseiro a que se refere o número anterior
concretiza-se pela dispensa temporária do funcionário do exercício
de funções, que poderá ter carácter parcial ou total em razão das
necessidades demonstradas, regulada pelo regime jurídico subjacente
ao disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.

3 — A equiparação a bolseiro a que se referem os números ante-
riores vigorará até à data da obtenção do grau de mestre pelo fun-
cionário referido no n.o 1 do presente despacho.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário Regional do
Ambiente, Ricardo Manuel Amaral Rodrigues.

Despacho n.o 5/2000/A (2.a série). — A política de modernização
da Administração Pública, numa das suas múltiplas vertentes e acções
concretas, determina que se deva fornecer aos respectivos recursos
humanos condições que estimulem a sua capacidade, mérito e qua-
lificação e inerentes mecanismos de valorização, que se concretizam
nomeadamente pela possibilidade de realização de formação com-
plementar específica e adequada às funções profissionais por eles
desenvolvidas.

Estes valores, quando reportados a funcionários da administração
regional cujo desempenho profissional está ligado ao desenvolvimento
de projectos estruturantes, designadamente na área do ambiente e
do ordenamento do território, em claro benefício da Região Autónoma
dos Açores, ganham especial relevo, consubstanciando ainda verda-
deiros contornos de prossecução de interesse público no desempenho
mais qualificado da Administração Pública.

Assim, no pressuposto de que a formação complementar ao grau
de licenciado se reveste numa mais-valia para o desenvolvimento de
projectos correlacionados com as áreas do ambiente e do planeamento
urbano e ordenamento do território, da competência e responsabi-
lidade da administração regional, e nos termos do disposto no artigo
3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, determino:

1 — Conceder ao funcionário do grupo de pessoal técnico superior
Rui Coutinho Monteiro da Câmara Pereira, do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos
Hídricos, equiparação a bolseiro no País, para a realização de um
curso de mestrado em instituição universitária portuguesa, em área
correlacionada com o ambiente, planeamento urbano e ordenamento
do território.

2 — A equiparação a bolseiro a que se refere o número anterior
concretiza-se pela dispensa temporária do funcionário do exercício
de funções, que poderá ter carácter parcial ou total em razão das
necessidades demonstradas, regulada pelo regime jurídico subjacente
ao disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.

3 — A equiparação a bolseiro a que se referem os números ante-
riores vigorará até à data da obtenção do grau de mestre pelo fun-
cionário referido no n.o 1 do presente despacho.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário Regional do
Ambiente, Ricardo Manuel Amaral Rodrigues.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 279/2000/T. Const. — Processo n.o 343/99. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Vítor Manuel Aguiar Ferreira e outro pro-
puseram no Tribunal Marítimo de Lisboa uma acção declarativa sob
a forma sumária contra a Mútua dos Pescadores — Sociedade Mútua
de Seguros, pedindo a sua condenação no pagamento de determinada
quantia a título de danos emergentes, acrescida de juros, e ainda
no pagamento de uma indemnização por prejuízos sofridos com as
deslocações ao tribunal e também pelas despesas de patrocínio.

A Mútua, apesar de regularmente citada, não contestou a acção
em tempo.

Assim, foi proferida uma decisão que julgou a acção parcialmente
procedente, condenando a Mútua dos Pescadores no pagamento da
quantia peticionada a título de danos emergentes, mas absolvendo-a
do pedido relativo aos lucros cessantes e às despesas com o patrocínio
judiciário.

Para fundamentar esta condenação, o tribunal invocou e utilizou
o disposto no artigo 784.o, n.o 2, do Código de Processo Civil (CPC),
na redacção anterior ao Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro.

2 — Não se conformando com o assim decidido, a Mútua dos Pes-
cadores interpôs dois recursos para o Tribunal da Relação de Lisboa:
um recurso de agravo, contra o despacho que tinha mandado desen-
tranhar a contestação, e outro, de apelação, em que suscitou nas
respectivas alegações a questão da inconstitucionalidade da norma
do n.o 3 do artigo 784.o do CPC, por violação do princípio da igualdade.

Na Relação, por Acórdão de 17 de Abril de 1997, julgou-se pro-
cedente o recurso de agravo, pelo que foi determinada a integração
nos autos da contestação da ré, julgando-se prejudicada a apelação.

Desta decisão recorreram os autores da acção para o Supremo
Tribunal de Justiça (STJ), tendo o recurso sido admitido como agravo.
Entretanto, a Mútua veio arguir a nulidade do despacho que admitiu
o recurso, mas o relator na Relação decidiu indeferir a nulidade,
mantendo o despacho de admissão do recurso. Tendo havido recla-
mação para o Presidente do STJ, o recurso veio a ser definitivamente
admitido.

No STJ, o recurso veio a ser julgado procedente, tendo-se revogado
o acórdão recorrido para ficar a subsistir o despacho da 1.a instância
(que tinha mandado desentranhar a contestação), determinando-se
a baixa do processo à Relação para conhecer da apelação.

A Relação, por Acórdão de 22 de Outubro de 1998, decidiu negar
provimento ao recurso de apelação, confirmando a decisão recorrida
proferida na 1.a instância.

Desta decisão recorreu a Mútua para o STJ, voltando a sustentar
nas respectivas alegações que tem a natureza de uma pessoa colectiva
sui generis, já que não é sociedade comercial e, porque constituída
antes de 1985, não segue sequer o regime das cooperativas.

Nessas alegações de revista, a Mútua voltou a suscitar, em termos
idênticos ao que já tinha feito nas alegações de recurso para a Relação,
a inconstitucionalidade do artigo 784.o do CPC por estabelecer um
regime duplamente discriminatório: cria um regime discriminatório
entre pessoas colectivas sociedades comerciais e pessoas colectivas
não comerciais; e, por outro lado, por meras razões económicas, coloca
um réu «revel» numa acção sumária em situação qualitativamente
diferente do réu revel numa acção ordinária.

O recurso para o STJ não foi admitido, pelo que a Mútua veio
interpor recurso para o Tribunal Constitucional do acórdão da Rela-
ção, para apreciar a questão da inconstitucionalidade do n.o 2 do
artigo 784.o do CPC, na redacção anterior ao Decreto-Lei n.o 180/96,
de 25 de Setembro, por violação do principio da igualdade.

3 — Neste Tribunal a Mútua dos Pescadores apresentou alegações,
que concluiu pela forma seguinte:

«1.o O n.o 3 do artigo 784.o do CPC viola o artigo 13.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, na medida em que estabelece um
regime discriminatório com base exclusivamente no valor, é incons-
titucional, e como tal não pode ser aplicado.

2.o Estabelece um regime diferente para a acção com valor superior
ou inferior a 2 000 000$, portanto, com base apenas no valor económico
é materialmente inconstitucional.

3.o O n.o 3 do artigo 784.o do CPC cria uma excepção ao princípio
da cominação plena, relativamente às pessoas colectivas.

4.o Pessoa colectiva é um ente (não pessoa física), com persona-
lidade jurídica, que engloba entre outras associações o Estado, as
fundações e as sociedades com personalidade jurídica.

5.o O n.o 3 do artigo 784.o do CPC não distingue quaisquer categorias
ou tipos de pessoas colectivas.

6.o Aplicando o n.o 3 do artigo 784.o do CPC no sentido de que
o termo ‘pessoa colectiva’ apenas comporta um sentido restritivo (não
englobando as sociedades comerciais), estabelece-se uma distinção
discriminatória, desigualdade de tratamento materialmente infundada,
sem qualquer fundamento sério, sem qualquer justificação objectiva
e racional entre os diferentes tipos de pessoas colectivas.
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7.o A recorrente é uma pessoa colectiva que não reveste qualquer
dos tipos de sociedade comercial.

8.o A recorrente é uma pessoa colectiva no sentido restrito do
termo.

9.o A interpretação dada ao n.o 3 do artigo 784.o do CPC pelo
acórdão da Relação é materialmente inconstitucional.»

Contra-alegaram os recorridos concluindo nos seguintes termos:
«A — O presente recurso não deve ser admitido, porquanto tendo

a recorrente esgrimindo, em sede de recurso de apelação para o Tri-
bunal da Relação de Lisboa, a inconstitucionalidade do n.o 2 do
artigo 784.o do Código de Processo Civil, na versão anterior ao actual,
‘desvia-a’ para o n.o 3 do mesmo preceito legal.

B — As pessoas colectivas não são todas iguais: há as que têm
escopo lucrativo — as sociedades comerciais; as que visam distribuir
excedentes — cooperativas, sociedades cooperativas, onde se encontra
a recorrente; e as que não visam obter nem uma coisa nem outra:
as associações de bairro, do ambiente, recreativas, etc.

C — Bem esteve o douto acórdão recorrido em não considerar a
recorrente nestas últimas, antes considerando que é uma sociedade
cooperativa, que exerce o comércio dos seguros e com a denominação
de Sociedade Mútua de Seguros de Responsabilidade Limitada, muito
mais perto ou identificada, até com as sociedades comerciais.

D — A jurisprudência tem entendido, e bem, que o legislador não
quis proteger quem, exercendo uma actividade profissional que lhe
confere réditos económicos (chamem-se lucros ou excedentes), tem
obrigação de proteger os seus interesses em tempo útil.

E — Inconstitucional seria, isso sim, através da capa da igualdade
formal, estabelecer um regime de excepção para a recorrente, e não
o fazer para inúmeras pessoas singulares que vivem no limiar da dig-
nidade humana e para quem o acesso à justiça, sendo por vezes mera
garantia formal, não as liberta dos efeitos cominatórios de acções
desta estirpe.»

Notificada para responder à questão prévia suscitada, nada disse
a recorrente.

Colhidos os vistos legais, foi o processo discutido, tendo havido
mudança de relator, por vencimento.

II — Fundamentos. — 4 — Importa, antes de mais, apreciar a ques-
tão prévia suscitada pelos recorridos.

Sustentam os recorridos que a recorrente nas alegações de recurso
questiona a constitucionalidade do artigo 784.o, n.o 3, do CPC, quando
a inconstitucionalidade havia sido suscitada apenas em relação ao
n.o 2 do mesmo artigo 784.o, pelo que o recurso deveria ser rejeitado.

Vejamos:
Os ora recorridos intentaram acção sumária contra a recorrente,

pedindo a condenação desta no pagamento das quantias acima refe-
ridas resultantes de um sinistro ocorrido com uma embarcação dos
autores e ainda a indemnizar os autores pelos prejuízos que se viessem
a apurar para efectivo recebimento da quantia peticionada.

Citada para contestar, a ré ofereceu contestação que foi mandada
desentranhar por extemporaneidade.

Na sentença final decidiu-se, na parte que interessa:
«De acordo com o disposto no artigo 784.o, n.o 2, do Código de

Processo Civil, o pedido procede relativamente aos danos emergentes,
mas já não quanto aos lucros cessantes, em face do que consta no
artigo 23.o das condições gerais da apólice (que os autores juntaram
aos autos), como também não procede no que respeita ao pagamento
em quantia a apurar em liquidação posterior pelas despesas com o
patrocínio forense, dado que tais despesas são englobadas na pro-
curadoria.

Pelo exposto, julgando a acção parcialmente procedente, condeno
a ré no pagamento da quantia de 1 762 449$, acrescida de juros
de mora à taxa anual de 15 %, a partir da citação.»

No recurso de apelação interposto pela ré, começou ela por sus-
tentar que o pedido relativo aos danos emergentes deveria improceder
por já não vigorar, à data do sinistro, o contrato de seguro outorgado
entre os autores e a ré.

Acrescentou depois:
«E, nem se diga que assim não será por aplicação do artigo 784.o

do CPC.
Dispõe o n.o 3 do artigo 784.o do CPC ‘Nos casos a que se referem

as alíneas a) e b) do artigo 485.o a cominação é aplicada ao réu
que não tenha contestado, desde que não seja incapaz ou uma pessoa
colectiva [. . . ]’

Assim, não se verificará a aplicação e funcionamento do princípio
da cominação plena — n.o 2 do artigo 784.o — quando (nomeada-
mente) o réu é uma pessoa colectiva, como, aliás, e bem considerou
o M.mo Juiz ao julgar a presente acção nos termos em que o fez.

A ré — Mútua dos Pescadores — Sociedade Mútua de Seguros — é
uma pessoa colectiva.

Há, todavia, jurisprudência que entende que a expressão ‘pessoa
colectiva’ do n.o 3 do artigo 784.o é apenas e só aplicável às pessoas
colectivas que não sejam sociedades comerciais.

Este entendimento representaria uma interpretação que não tem
na letra da lei o mínimo de correspondência verbal e (n.o 2 do artigo 9.o

do CC) não pode ‘ser considerado pelo intérprete o pensamento legis-
lativo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência
verbal, ainda que imperfeitamente expresso’.»

Entende, assim, a recorrente não ser sociedade comercial, mas «pes-
soa colectiva», para efeitos do disposto no artigo 784.o, n.o 3, do
CPC, pelo que não poderia verificar-se o pressuposto da aplicação
da cominação plena.

E acrescentou ainda:
«Mas se por absurdo se considerasse que a ré não é pessoa colectiva,

nos termos do artigo 784.o do CPC, e que, consequentemente, se
aplicaria o princípio de cominação plena porque não verificada qual-
quer das excepções previstas no artigo 485.o do CPC por remissão
do artigo 784.o do CPC, este artigo não poderia ser aplicado porquanto
violador do princípio da igualdade, princípio com dignidade cons-
titucional (artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa).

O artigo 784.o do CPC viola o princípio da igualdade porquanto
estabelece um regime discriminatório a dois níveis: por um lado,
criando um regime discriminatório entre pessoas colectivas, sociedades
comerciais e pessoas colectivas não sociedades comerciais, e, por outro,
porque apenas por razões inerentes à situação económica coloca o
réu ‘revel’ numa acção sumária em situação qualitativamente diferente
do réu revel numa acção ordinária.

O artigo 13.o da CRP estabelece a igualdade dos cidadãos perante
a lei impondo ao legislador e ao intérprete/aplicador da lei que pra-
tique tratamento igual em situação igual e proíbe-lhe a desigualdade.

O entendimento de que pessoa colectiva se aplica apenas a algum
dos tipos de pessoa colectiva cria uma discriminação geradora de
um posicionamento qualitativo diferente sem razão séria ou funda-
mento profundo.

Assim, o artigo 784.o do CPC viola o princípio da igualdade porque
ignorando a proibição de tratamento desigual:

Estabelece um regime jurídico diferente para a parte quando
ao seu interesse é atribuído um valor superior ou inferior a
2 000 000$;

Estabelece uma distinção discriminatória, desigualdade de tra-
tamento materialmente infundada, sem qualquer fundamento
sério, sem qualquer justificação objectiva e racional entre os
diferentes tipos de pessoas colectivas.

O princípio da igualdade, numa perspectiva negativa, como proi-
bição de privilégios ou de discriminar impõe-se ao legislador e ao
intérprete, obrigando-os a tratar de igual modo situações iguais
(dimensão positiva), pelo que sendo o artigo 784.o do CPC incons-
titucional não pode ser aplicado, verificando-se, então, a aplicação
do artigo 485.o (princípio subsidiário para o processo sumário na
ausência de disposição especial).

De acordo com o disposto no artigo 484.o considerar-se-iam con-
fessados os factos articulados pelo A a não ser que se verificasse
qualquer das excepções do artigo 485.o

E, então tinha de resultar assente o contrato outorgado em todos
os seus elementos caracterizadores, nomeadamente o período de
vigência (documento n.o 1 da PI)

No caso dos autos, está em apreciação a responsabilidade adve-
niente de um contrato de seguro.

Ora, o contrato de seguro é um contrato formal constituindo a
respectiva apólice, ‘documento ad substantiam, insubstituível por qual-
quer outro meio de prova’ — Acórdão da Relação do Porto de 24
de Maio de 1994, in Colectânea de Jurisprudência, 1994, t. III, p. 219.

Estamos, assim, perante a situação prevista na alínea d) do
artigo 485.o

Assente este facto continha o processo todos os elementos para
‘uma decisão conscenciosa’, artigo 510.o, n.o 1, alínea c), do CPC,
decisão que, consequentemente, seria a improcedência total do pedido,
porquanto à data do sinistro referido nos autos não estava em vigor
o contrato de seguro que fundamenta o pedido.»

Formulou, depois, as seguintes conclusões:
«6.o O M.mo Juiz a acção julgou parcialmente improcedente quando

a devia ter julgado totalmente improcedente, já que a apelante é
pessoa colectiva e os autos continham todos os elementos para assim
decidir.

7.o O contrato de seguro de que emerge a pretendida responsa-
bilidade contratual da apelante não estava em vigor à data do sinistro
dos autos.

8.o O n.o 3 do artigo 784.o do CPC cria uma excepção ao princípio
da cominação plena relativamente às pessoas colectivas.

9.o Pessoa colectiva é um ente (não pessoa física), com persona-
lidade jurídica, que engloba entre outras associações o Estado, as
fundações e as sociedades com personalidade jurídica.

10.o O artigo 784.o, n.o 3, do CPC não distingue quaisquer categorias
ou tipos de pessoas colectivas.

11.o Não pode ser considerado pelo intérprete o pensamento legis-
lativo que não tenha na letra da lei o mínimo de correspondência
verbal (artigo 9.o do Código Civil).



12.o A apelante é uma pessoa colectiva que não reveste qualquer
dos tipos de sociedade comercial, nem os seguros mutualistas têm
natureza comercial (artigo 425.o do Código Comercial).

13.o Como mutualista não tem o escopo de gerar lucros para dis-
tribuir entre os sócios, visando, tal como o das cooperativas, a entrea-
juda entre os membros.

14.o A apelante, não sendo sociedade comercial nem tendo fins
lucrativos, é pessoa colectiva no sentido restrito do termo.

15.o O n.o 2 do artigo 784.o do CPC violaria o artigo 13.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, na medida em que estabelece um
regime discriminatório, pelo que;

16.o É inconstitucional e, como tal, não pode ser aplicado.
17.o O contrato de seguro é um contrato formal, formalidade ad

substantiam.
18.o Está documentalmente provado o contrato de seguro com todos

os seus elementos caracterizadores, nomeadamente o período de
validade.

19.o A apreciação dos elementos de facto e a aplicação do direito
a esses factos leva obrigatoriamente à improcedência da acção, por-
quanto à data do sinistro não estava em vigor o contrato de seguro
que fundamenta o pedido.»

O acórdão da Relação, ora recorrido, negou provimento ao recurso,
considerando que:

a) A apelante é uma sociedade que faz do comércio o escopo
da sua actividade.

b) É-lhe aplicável o disposto no artigo 784.o, n.o 2, do CPC, só
ficando impedida a condenação no pedido nos casos da alínea c)
do artigo 485.o do CPC.

c) Cai, assim, por terra toda a estratégia da ré, nomeadamente
quanto à hipotética inconstitucionalidade.

d) O contrato de seguro vigorava à data do sinistro.
5 — Para resolver a questão prévia em apreço, importa definir com

clareza qual a questão de inconstitucionalidade que a recorrente
suscitou.

O artigo 784.o do CPC, na redacção agora questionada, regulava
os efeitos da falta de contestação em processo sumário. A regra cons-
tava do n.o 2: a falta de contestação do réu, citado ou devendo con-
siderar-se citado na sua própria pessoa, determina a condenação no
pedido, com ressalva dos casos em que a vontade das partes for ineficaz
para produzir o efeito jurídico que pela acção se pretende obter [ar-
tigo 485.o, alínea c), do CPC, para que remete o artigo 784.o, n.o 2].
O n.o 3 abre ainda outra excepção àquela regra com referência ao
disposto nas alíneas a) e b) do artigo 485.o, interessando ao caso
a que se reporta à não contestação de ré «pessoa colectiva»: neste
caso não há condenação no pedido.

Em suma, se a acção é intentada contra uma «pessoa colectiva»
e esta não contesta, não se verifica a chamada condenação de preceito.

Como se viu, a sentença de 1.a instância julgou a acção parcialmente
procedente, condenando a ré no montante pedido relativo a danos
emergentes, e improcedente quanto ao pedido de indemnização por
lucros cessantes.

No que concerne ao primeiro pedido, a fundamentação assenta
expressamente no disposto no artigo 784.o, n.o 2, do CPC: a sentença
fez, pois, funcionar a cominação da condenação de preceito, recu-
sando, implicitamente, a qualificação de ré como «pessoa colectiva»
para os efeitos do disposto no n.o 3 do mesmo artigo 784.o, em con-
jugação com o artigo 485.o, alínea b).

Já no que concerne ao segundo pedido, a sentença não faz aplicação
do artigo 784.o, n.o 2, pois, para julgar o pedido improcedente, assenta
na cláusula 23.a do contrato de seguro, onde se afastaria a respon-
sabilidade da ré seguradora por lucros cessantes.

Não estando em causa matéria de relações indisponíveis [ar-
tigo 485.o, alínea c), do CPC], parece que a sentença faz implícito
apelo ao disposto na alínea d) do mesmo artigo 485.o («Quando se
trata de factos para cuja prova se exija documento escrito»), muito
embora resulte do disposto no artigo 784.o, n.o 2, que a cominação
de condenação no pedido só não opera (suposto que a ré não seja
pessoa colectiva) no caso previsto na alínea c) do artigo 485.o

Não compete, porém, ao Tribunal Constitucional sindicar a apli-
cação do direito infraconstitucional, a menos que tal sindicabilidade
seja indispensável para a resolução da questão de constitucionalidade
suscitada nos autos.

No caso dos autos, para a condenação da ré no pedido de indem-
nização de danos emergentes — e só esta a ré impugnou como parte
vencida —, a sentença de 1.a instância, confirmada pelo acórdão
recorrido, fez funcionar a norma que determina a condenação de
preceito, o que — como se deixou dito — significa que não considerou
a ré como pessoa colectiva [artigos 784.o, n.o 3, e 485.o, alínea b),
do CPC].

A impugnação da ré dirigiu-se, claramente, quanto a este último
fundamento, alegando primeiro que deveria ser qualificada como «pes-
soa colectiva» e não como «sociedade»; e, depois, subsidiariamente,
a inconstitucionalidade da norma que distingue as consequências da
não contestação, consoante o réu seja pessoa colectiva ou sociedade
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e ainda em função de se tratar de acção em processo ordinário ou
em processo sumário.

É certo que nas alegações para a Relação, na parte respeitante
à arguição de inconstitucionalidade, a recorrente se reporta quer sin-
gelamente ao artigo 784.o (fls. 69, 70 e 71) quer ao artigo 784.o,
n.o 2 (conclusão 15.a).

Por outro lado, como se referiu no requerimento de interposição
de recurso, a recorrente indica a norma do artigo 784.o, n.o 2, do
CPC, como sendo aquela cuja inconstitucionalidade pretende que o
Tribunal aprecie.

Só nas alegações a recorrente se reporta (e exclusivamente nas
conclusões) ao n.o 3 do artigo 784.o, sempre, porém, mantendo a tese
que defendera nas alegações para a Relação e com os mesmos
fundamentos.

Neste contexto, não se vêem razões para não conhecer do objecto
do recurso, por a recorrente ter «desviado», nas alegações, a arguição
de inconstitucionalidade do n.o 2 para o n.o 3 do artigo 784.o do
CPC, como sustentam os recorridos.

Na verdade, pode afirmar-se que os n.os 2 e 3 do artigo 784.o do
CPC e as alíneas a), b) e c) [aqui interessa-nos a b)] do artigo 485.o
têm ínsito um complexo normativo, onde a aplicação do princípio
contido no n.o 2 do primeiro artigo (condenação no pedido por falta
de contestação) supõe o afastamento das ressalvas ao mesmo princípio
previstas no n.o 3 [este ainda com referência ao artigo 485.o, alíneas a)
e b)].

Tendo sido aplicado esse princípio, não é forçado entender-se que
a recorrente, ao suscitar a inconstitucionalidade da norma que prevê
a ressalva, embora tenha apontado para o n.o 2 do artigo 784.o, teve
em vista o que, com melhor rigor, se dispõe no n.o 3 do mesmo
artigo.

Considera, assim, o Tribunal que a recorrente, nas alegações, não
altera substancialmente o que disse no requerimento de interposição
de recurso, pelo que se desatende a questão prévia suscitada pelos
recorridos.

6 — Como se referiu atrás, em regra, não se integra nos poderes
do Tribunal Constitucional a interpretação do direito ordinário.
Porém, se, para a resolução da questão de constitucionalidade equa-
cionada nos autos, for indispensável proceder à interpretação do
direito infraconstitucional, então não o fazer equivaleria a deixar na
competência do tribunal recorrido algo que a Constituição especi-
ficamente comete ao Tribunal Constitucional: administrar a justiça
em matérias de natureza jurídico-constitucional.

Portanto, quando é essencial à resolução da questão de consti-
tucionalidade, o Tribunal não pode deixar de conhecer de certos aspec-
tos de direito infraconstitucional; designadamente, não pode deixar
de verificar a justeza das qualificações feitas pelo tribunal recorrido,
quando tal for indispensável para resolução da questão de consti-
tucionalidade, ou, talvez melhor dizendo, quando a questão de cons-
titucionalidade coincidir, em maior ou menor dimensão, com a questão
da qualificação feita à luz do direito ordinário.

É o que se passa no caso dos presentes autos, em que a recorrente
suscitou uma questão de constitucionalidade em duas vertentes: por
um lado, entende que uma interpretação do artigo 784.o do CPC,
que qualifique a ré como sociedade ou como não sendo uma pessoa
colectiva, é inconstitucional, por violação do princípio da igualdade;
por outro lado, entende que aquele princípio constitucional também
é violado quando se estabelece um regime jurídico diferente para
a parte, consoante o valor da causa é superior ou inferior a 2 000 000$.

É que a qualificação da ré (Mútua dos Pescadores) como sociedade
importa a sua condenação no pedido, mas outro tanto não sucede
se ela for qualificada como pessoa colectiva. E é para essa diversidade
de tratamento que a ré não encontra fundamento capaz.

De facto, a Mútua dos Pescadores nas suas alegações para a Rela-
ção, ao suscitar a questão de constitucionalidade refere expressamente
o seguinte: «O entendimento de que pessoa colectiva se aplica apenas
a alguns dos tipos de pessoa colectiva cria uma discriminação geradora
de um posicionamento qualitativo diferente sem razão séria ou fun-
damento profundo».

É certo que o entendimento acolhido na decisão de 1.a instância
e da Relação corresponde ao entendimento doutrinário comum.

Com efeito, Antunes Varela, e Sampaio e Nora, (Manual de Processo
Civil, 2.a ed., pp. 349-350) referem a este respeito o seguinte, men-
cionando ainda que a mesma doutrina era geralmente aceite em rela-
ção à expressão «pessoa moral», usada nas disposições que antece-
deram o actual artigo 485.o:

«Na expressão ‘pessoa colectiva’ cabem apenas, de acordo com
a terminologia do Código Civil (artigo 157.o), as associações que não
tenham por fim o lucro económico dos seus membros e as fundações
de interesse social, ficando assim excluídas as sociedades, designa-
damente as sociedades comerciais [ . . . ]»

No mesmo sentido, escreve Luso Soares in Processo Civil de Decla-
ração», p. 634:

«Sendo também as sociedades pessoas colectivas, numa interpre-
tação do actual texto da alínea b) levar-nos-ia directamente à aplicação



desta excepção aos casos em que algum dos réus fosse uma daquelas
sociedades. Verdade, contudo, é que não foi isto que o legislador
de 1967 pretendeu e, por conseguinte, deverá entender-se esta alínea
como respeitando apenas às pessoas colectivas de utilidade pública,
às associações que não tenham por fim o lucro dos associados e
às fundações de interesse social. Isto é, em resumo: a alínea b) contém
uma excepção somente relativa às pessoas colectivas, exceptuadas
as sociedades.»

Ainda com o mesmo entendimento escreve Castro Mendes, in Direi-
to Processual Civil — Lições de 1978-79, vol. III, sobre a alínea b)
do artigo 485.o do CPC:

«Nesta disposição há a observar:
Antes de mais, que a ‘pessoa colectiva’ se emprega aqui no sentido

de ‘pessoa moral’, portanto excluindo as sociedades.»
Este entendimento comum dos efeitos da revelia em processo civil

apenas veio a sofrer alteração através do Decreto-Lei n.o 329-A/95,
de 12 de Dezembro, que, ao dar nova redacção à alínea b) do arti-
go 485.o do Código de Processo Civil, permitiu que os efeitos da
revelia passassem a operar em relação às pessoas colectivas em geral
e não apenas em relação a algumas entidades dentro deste tipo.

Começando por considerar a segunda vertente atrás enunciada da
questão de constitucionalidade, desde já se adianta que não se vê
qualquer violação do princípio da igualdade no facto de, em processo
ordinário (em que o valor da causa é superior a 2 000 contos), a
revelia operar, em termos de importar confissão dos factos, enquanto,
em processo sumário, de valor inferior àquele montante, ela implicar
não já apenas a confissão dos factos mas a própria condenação de
preceito.

Na verdade, o que dita as diferentes formas de processo e as con-
sequentes diferenças de regulamentação adjectiva é o valor da causa
(artigo 462.o, n.o 1, do CPC). E esse valor nada tem a ver com a
situação económica dos litigantes. Da diferente situação económica
destes não decorre, por isso, qualquer diferença de tratamento.

Não se configura, pois, qualquer desigualdade em razão da situação
económica, sendo certo que se trata por igual as partes nos processos
com igual valor (cf. o Acórdão n.o 163/90, in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 16.o vol., pp. 301 e segs.).

7 — Porém, no que diz respeito à outra vertente em que vem ques-
tionada a constitucionalidade do artigo 784.o do CPC, importa pro-
ceder a uma análise com mais detença.

A Mútua dos Pescadores começa por discordar do facto de a decisão
recorrida a ter qualificado, com base no Decreto-Lei n.o 188/84, de
5 de Junho, como sociedade comercial, ainda que com a forma de
cooperativa de responsabilidade limitada, não a tendo qualificado
como «pessoa colectiva», no sentido de pessoa colectiva sem carácter
lucrativo.

A Mútua dos Pescadores, cuja constituição definitiva foi autorizada
por portaria da Inspecção de Seguros de 4 de Julho de 1942 (Diário
do Governo, 2.a série, de 11 de Julho de 1942), foi constituída por
escritura de 27 de Julho de 1942, com publicação no diário oficial,
para «segurar pelos meios apropriados as pessoas singulares ou colec-
tivas que exerçam a actividade de pesca profissional ou se dediquem
à aquicultura e actividades conexas e, bem assim, a própria Mútua
e os seus trabalhadores contra os riscos de acidentes e doença ou
outros que derivem dos respectivos contratos colectivos de trabalho
ou de disposições legais [alínea a) do artigo 5.o dos Estatutos], e
as embarcações de pesca e outros bens de investimento e consumo,
bem como outros riscos a que estejam sujeitas as entidades referidas
na alínea anterior, com exclusão dos do ramo ‘vida’ [alínea b)]».

A actividade das sociedades mútuas de seguros começou por ser
regulada através do Decreto de 21 de Outubro de 1907, em cujo
preâmbulo se referia a ausência de outra regulamentação e a «situação
preponderante em todos os países [. . . ]» deste tipo de sociedades
e que «entre nós, desde o século XIV pela conhecida lei de D. Fer-
nando, se acha intimamente ligada à tradição e à história do direito
nacional». No diploma de 1907, o artigo 12.o autoriza a constituição
de sociedades mútuas de seguros e refere que «para todos os efeitos
serão havidas como sociedades comerciais». Por outro lado, a Lei
n.o 2/71, de 12 de Abril, que estabelece o regime da actividade de
seguros e resseguros, determina, na base X que «as sociedades mútuas
de seguros cujos sócios [. . . ] são os próprios segurados [. . . ] são
havidas para todos os efeitos como sociedades comerciais [ . . . ]». Em
1984, a lei voltou a ser alterada: o Decreto-Lei n.o 188/84, de 5 de
Junho, estabelece no artigo 20.o que «as mútuas de seguros revestem
a forma de cooperativa de responsabilidade limitada [. . . ] e regem-se
pelo disposto no presente diploma e pelo Código Cooperativo [. . . ]».

Constata-se, assim, que as mútuas de seguros, embora com fina-
lidades de auxílio entre os respectivos associados, têm sido consi-
deradas quer sociedades comerciais quer sociedades cooperativas.

A Mútua dos Pescadores entende que é uma pessoa colectiva, com
finalidades exclusivamente mutualistas: de facto, os seus sócios, ao
constituírem a Mútua, não visam directamente realizar o lucro, desde
logo porque o artigo 425.o do Código Comercial retira a natureza
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comercial aos seguros mútuos. E, depois e essencialmente, porque
a Mútua não pode explorar livremente a actividade dos seguros, só
podendo segurar os seus associados e os trabalhadores próprios nos
apertados limites que a lei lhe impõe.

«Pessoa colectiva» é a «organização constituída por um conjunto
de indivíduos ou por um complexo patrimonial tendo em vista a pros-
secução de um interesse comum determinado e às quais a ordem
jurídica atribui a qualidade de sujeito de direitos, isto é, reconhece
como centros autónomos de relações jurídicas» (Manuel de Andrade,
Teoria Geral da Relação Jurídica, 1964, 1.o vol., p. 45). Esta definição
doutrinal corresponde a uma realidade bem conhecida: os interesses
das pessoas nem sempre são exclusivamente individuais, podendo,
por vezes, tomar um carácter social e aparecendo referidos a certas
classes ou grupos mais restritos de indivíduos, sendo por vezes neces-
sário agrupar vários indivíduos e congregar um conjunto de meios
materiais e bens para os colocar ao serviço de um serviço colectivo
de uma generalidade de pessoas, ressaltando assim um interesse social
como fim a atingir. A pessoa colectiva é a entidade que se destina
a realizar esse fim: se este consistir na realização de um fim ou interesse
público, a pessoa colectiva diz-se de direito público; se tal fim tiver
natureza privada, a pessoa colectiva diz-se de direito privado.

A Mútua dos Pescadores, enquanto tem por finalidade segurar,
pelos meios apropriados, as pessoas singulares ou colectivas que exer-
çam a pesca profissional ou se dediquem à aquicultura e actividades
anexas e as embarcações ou os bens de investimento e consumo,
procura realizar um fim colectivo de carácter privado, pelo que se
pode considerar uma pessoa colectiva de direito privado e de fim
interessado, na medida em que a realização daqueles fins se circuns-
creve a uma classe restrita de pessoas — os associados da Mútua.
Mas como a Mútua não pode efectuar seguros a outras entidades
que não sejam os seus associados, realiza um interesse social de natu-
reza mutualística, na medida em que visa o auxílio mútuo em situação
de acidente, procurando também o melhoramento das condições de
vida dos associados como forma voluntária de realização do ideal
de solidariedade.

Assim, mesmo que não existissem razões de outra valia a apontar
nesse sentido, logo por aí, a Mútua dos Pescadores, à luz do direito
infraconstitucional, bem poderia ser considerada como pessoa colec-
tiva no sentido de «pessoa moral». Sucede, no entanto, que existem
razões de outra ordem a reforçar e impor este entendimento.

Com efeito, a lei de revisão constitucional de 20 de Setembro de
1997 alterou o artigo 82.o da Constituição, que regula «os sectores
de propriedade dos meios de produção». As alterações introduzidas
consistiram em dar nova redacção à alínea a) do n.o 4, sobre o sector
cooperativo e social, e no acrescentamento de uma nova alínea, a
alínea d), que tem para o caso um extremo relevo.

De facto, a norma constitucional referida estabelece a existência
de três sectores de propriedade de meios de produção: o público,
o privado e o cooperativo e social. Por sua vez, este último sector
abrange os seguintes subsectores: um, em que os meios de produção
são possuídos e geridos por cooperativas; outro, em que os meios
de produção comunitários são possuídos e geridos por comunidades
locais; ainda um outro, em que os meios de produção são objecto
de exploração colectiva por trabalhadores; e, finalmente, após a revisão
de 1997, «os meios de produção possuídos e geridos por pessoas colec-
tivas, sem carácter lucrativo, que tenham como principal objecto a
solidariedade social, designadamente entidades de natureza mutua-
lista».

Com a introdução desta alínea d) apesar de alguma polémica sus-
citada na discussão da Comissão Eventual para a Revisão Consti-
tucional (cf. a acta provisória n.o 98, reunião de 27 de Maio de 1997,
in «José Magalhães», CD-ROM), teve-se em vista, dentro do sector
cooperativo e social, reforçar e precisar o regime das entidades mutua-
listas, autonomizando o tratamento jurídico-constitucional que se deve
dar às entidades que realizam fins mutualísticos e que dificilmente
se podiam enquadrar em qualquer outra das alíneas do n.o 4 do
artigo 82.o da Constituição. O legislador constitucional quis, pois, cla-
ramente abranger os meios de produção geridos por instituições de
natureza vária, sem carácter lucrativo, designadamente por entidades
mutualistas, pretendendo, assim, fazer corresponder à realidade o
texto constitucional, pois estas formas de exploração de meios de
produção criam riqueza e resolvem problemas socialmente relevantes.

Do texto, que é hoje a alínea d) do n.o 4 do artigo 82.o da Cons-
tituição, resulta, assim, com irrefragável clareza, que as entidades sem
carácter lucrativo que tenham como principal objectivo a solidariedade
social, designadamente as entidades de natureza mutualista, não
podem, à face da Constituição, deixar de ser consideradas como pes-
soas colectivas. Ou, pelo menos, de beneficiar do tratamento que a
estas últimas é dado.

Esta conclusão, que decorre da análise da alínea d) do n.o 4 do
artigo 82.o da Constituição, só se impõe, é certo, ao legislador ordinário
após a entrada em vigor da revisão constitucional de 1997. No entanto,
ela conforta a conclusão a que antes se chegou pela análise do direito
ordinário vigente, a qual — recorde-se — vai no sentido de que a
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Mútua dos Pescadores, enquanto entidade de natureza mutualista,
constitui uma pessoa colectiva.

Adquirida a conclusão de que a Mútua dos Pescadores tem a natu-
reza de pessoa colectiva, ou pelo menos deve ter o tratamento que
às pessoas colectivas é concedido, importa regressar ao caso dos autos
e analisar a vertente da questão de constitucionalidade, que vem sus-
citada pela Mútua e que falta resolver.

8 — Esta questão de constitucionalidade vinha equacionada pela
Mútua como constituindo violação do princípio da igualdade o facto
de a norma em causa — o artigo 784.o do Código de Processo Civil —,
ser interpretada como estabelecendo uma distinção discriminatória,
sem justificação material bastante, entre as sociedades comerciais
— categoria em que a sentença arrumou a recorrente — e as pessoas
colectivas.

Mas, tendo-se concluído que hoje, por imposição constitucional,
à Mútua tem de ser atribuído o tratamento dado às pessoas colectivas,
então a questão de constitucionalidade suscitada nos autos há-de ser
assim equacionada: a norma do artigo 784.o do CPC será incons-
titucional, por violação do princípio da igualdade, se tratar desigual-
mente e sem um fundamento material bastante, as pessoas colectivas
de natureza mutualista, relativamente às pessoas colectivas de outra
natureza. Deixa, de facto, de fazer sentido utilizar como termo de
comparação as sociedades comerciais.

Vejamos.
O princípio da igualdade, segundo a jurisprudência uniforme e cons-

tante do Tribunal Constitucional, reconduz-se a uma proibição de
arbítrio, sendo inadmissível quer a diferenciação de tratamento sem
qualquer justificação razoável quer a identidade de tratamento para
situações manifestamente diferentes: a inconstitucionalidade, na pers-
pectiva da ausência de fundamento material bastante, traduz-se, assim,
numa falta de razoabilidade e de coerência da norma com o sistema
jurídico; por outro lado, as medidas de diferenciação devem ser posi-
tivamente fundamentadas segundo critérios constitucionalmente rele-
vantes.

No caso em apreço, a decisão recorrida entendeu que a Mútua
era uma cooperativa de responsabilidade limitada e, verificada a sua
falta de contestação da acção, aplicou-lhe o artigo 784.o do CPC,
interpretando-o no sentido de ser operante a revelia da ré, que, no
caso, era a Mútua dos Pescadores.

Ora, para além de, hoje, a Constituição impor que as entidades
de natureza mutualista sem carácter lucrativo sejam consideradas pes-
soas colectivas, a Mútua dos Pescadores já assim devia ser qualificada
a luz do direito ordinário. Por isso, o tratamento processual da Mútua
não pode ser diferente do das outras pessoas colectivas, sob pena
de inconstitucionalidade, uma vez que não existe qualquer fundamento
material suficiente para justificar a diferença de tratamento.

Assim, a norma do artigo 784.o do Código de Processo de Civil,
interpretada no sentido de que, não tendo a entidade mutualista,
no caso, a Mútua dos Pescadores, contestado a acção sumária contra
si proposta, se impunha logo a sua condenação no pedido, é incons-
titucional, por violação do princípio da igualdade, pois está a tratar
de modo diferenciado duas situações idênticas, sem que para tal se
descubra um fundamento material bastante: a situação das mútuas,
em que a falta de contestação importa condenação no pedido, e a
situação das outras pessoas colectivas sem carácter lucrativo, em que
tal falta de contestação não tem essa consequência.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da igual-
dade, consagrado no artigo 13.o da Constituição, a norma
do artigo 784.o do Código de Processo Civil, na redacção
anterior ao Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro, inter-
pretada no sentido de que a falta de contestação de uma
acção, por parte de uma entidade mutualista importa a sua
condenação no pedido;

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso, devendo
reformular-se o acórdão recorrido em consonância com o
presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 16 de Maio de 2000. — Vítor Nunes de Almeida (rela-
tor) — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — Artur Maurício
(vencido, nos termos da declaração junta) — José Manuel Cardoso
da Costa (vencido, por haver entendido o objecto do recurso em
termos diversos dos que fizeram maioria na secção. Ou seja, e muito
precisamente: por havê-lo entendido nos mesmos termos que o pri-
mitivo relator, Ex.mo Conselheiro Artur Maurício, e tal como este
os enuncia na sua declaração de voto.).

Declaração de voto. — Voto vencido por entender que a questão
de constitucionalidade sujeita a apreciação do Tribunal Constitucional,
para além da que se julga como «primeira vertente da questão de
constitucionalidade», não é a que veio a ser resolvida nos n.os 7 e
seguintes do acórdão, mas a que claramente resulta da conclusão 68.a
das alegações da recorrente, ou seja, a de saber se a norma do n.o 3
do artigo 784.o do CPC estabelece uma distinção, constitucional-

mente censurável, entre «pessoas colectivas», não compreendendo
neste conceito as sociedades comerciais.

Com esta delimitação do objecto do recurso entendi, como primitivo
relator — e mantenho — que a norma em causa não viola o artigo 13.o
da CRP ou qualquer outra norma ou princípio constitucional. — Artur
Maurício.

A c ó r d ã o n .o 2 8 0 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 313/99. — Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Ascensão Cândida Rodrigues veio
propor contra a CP — Companhia dos Caminhos de Ferro, E. P.,
pelo Tribunal do Trabalho de Vila Nova de Gaia, uma acção emer-
gente de contrato individual de trabalho, pedindo o reconhecimento
da sua antiguidade desde Março de 1981, a anulação das determi-
nações n.os 1/96 e 10/97 da referida CP sobre destacamento e a exi-
gência feita pela mesma entidade de os destacamentos se efectivarem
por forma rotativa entre as cinco guardas de passagem de nível que
prestam serviço na passagem de nível onde exerce funções, abstendo-se
de obrigar a autora a efectuar, por forma exclusiva, esses des-
tacamentos.

Contestada a acção e efectuado o julgamento, veio a ser proferida
a sentença pela qual se julgou procedente o pedido apenas no res-
peitante ao reconhecimento da antiguidade e improcedente na parte
restante.

2 — Não se conformando com o assim decidido, a CP interpôs
recurso da decisão para o Tribunal da Relação do Porto que, por
Acórdão de 1 de Fevereiro de 1999, considerou improcedente o
recurso, confirmando a decisão recorrida.

Para assim concluir, a decisão da Relação entendeu «[. . . ] que
o citado Decreto-Lei n.o 381/72, de 9 de Outubro, viola as normas
constitucionais definidas nos artigos 53.o e 60.o, n.o 1, alíneas b) e d)
da Constituição da República aprovada em 2 de Abril de 1976 — ces-
sando, por isso, a sua vigência, desde logo».

Notificado desta decisão, o representante do Ministério Público
junto da Relação veio interpor recurso obrigatório de constitucio-
nalidade, para apreciação da conformidade à lei fundamental da
norma do artigo 5.o do Decreto n.o 381/72, de 9 de Outubro, desig-
nadamente aos artigos 53.o e 61.o, n.o 1, alíneas b) e d).

3 — Neste Tribunal, apenas o Ministério Público alegou, tendo con-
cluído tais alegações pela forma seguinte:

«1.a É materialmente inconstitucional, por violação dos princípios
da igualdade e da segurança no emprego, a interpretação normativa
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 381/72, de 9 de Outubro, que se
traduzisse em considerar nele estabelecida uma irrestrita e tempo-
ralmente indefinida precariedade das relações laborais constituídas
com as guardas de passagem de nível substitutas, susceptível de pre-
cludir a aquisição do estatuto de trabalhadores permanentes e a con-
sequente antiguidade, em conformidade com a lei geral sobre contrato
individual de trabalho.

2.a Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

A recorrida não alegou.
Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — De acordo com a decisão recor-

rida — acima parcialmente transcrita —, foi recusada a aplicação do
Decreto n.o 381/72, de 9 de Outubro (na decisão escreveu-se, cer-
tamente por lapso, «Decreto-Lei»), por violar os artigos 53.o e 60.o,
n.o 1, alínea b), da Constituição, cessando, assim, «a sua vigência,
desde logo».

O decreto regulamentar em questão foi emitido ao abrigo do n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 409/71, de 27 de Setembro, para
aplicar e introduzir no regime geral da lei do contrato individual
de trabalho e da duração de trabalho (que o decreto-lei acima referido
aprovou) as adaptações necessárias ao funcionamento das empresas
concessionárias de serviço público, que não estejam sujeitas a um
regime jurídico-próprio.

A norma relativamente à qual o Ministério Público considera que
houve recusa de aplicação por parte da decisão da Relação, respeita
às guardas de passagem de nível. Nela se estabelece que «as empresas
podem utilizar para a substituição das guardas de passagem de nível,
nos seus descansos semanais, períodos de doença ou outras ausências,
pessoal feminino contratado diariamente para o efeito».

A decisão recorrida reporta-se a uma trabalhadora admitida em
20 de Março de 1981, para exercer as funções de substituta de guarda
de passagem de nível, mas que só em 27 de Junho de 1988 passou
a efectiva, pretendendo agora que a sua antiguidade seja contada
a partir da data em que começou a exercer as funções de substituta.

Escreveu-se no acórdão da Relação para fundamentar a recusa
de aplicação das normas do Decreto n.o 381/72:

«Repugna ao senso jurídico que a apelante haja mantido a tra-
balhadora, durante sete anos, na referida situação de precarie-
dade — tratando-se de uma empresa pública, concessionária de um
serviço público — e, sob a invocação do artigo 5.o do Decreto-Lei
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n.o 381/72, de 9 de Outubro, alegue uma contratação diária; o que
tal norma permitia era a contratação de pessoal feminino, diariamente,
para substituição das guardas de passagem de nível, nos descansos
semanais, doença ou outras ausências. Mas, no seu artigo 3.o, esti-
pulava que ao fim de um ano consecutivo de serviço a trabalhadora
eventual adquiria a qualidade de permanente.

Entendemos que o citado Decreto-Lei n.o 381/72, de 9 de Outubro,
viola as normas constitucionais definidas nos artigos 53.o e 60.o, n.o 1,
alíneas b) e d), da Constituição da República aprovada em 2 de Abril
de 1976 — cessando, por isso, a sua vigência, desde logo.»

E, face a este entendimento, o acórdão veio a considerar que a
partir de 2 de Abril de 1976, ao caso em apreço, se teria de aplicar
o artigo 11.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro
de 1969, que fixava um prazo de seis meses de trabalho consecutivo
para o trabalhador eventual adquirir a qualidade de permanente, vindo
assim a reconhecer à trabalhadora a antiguidade desde a data da
sua admissão na empresa, para efeitos de destacamentos.

5 — Importa, antes de mais, definir o exacto objecto do recurso.
Com efeito, o Ministério Público, no seu requerimento de inter-

posição do recurso, refere expressamente que «no acórdão recorrido
é recusada a aplicação da norma constante do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 381/72, de 9 de Outubro, com fundamento na sua inconstitucio-
nalidade material [ . . . ]».

Porém, o que no acórdão se escreve é algo diferente. O que se
escreve é que o mencionado diploma viola as normas constitucionais
definidas nos artigos 53.o e 60.o, n.o 1, alíneas b) e d), cessando,
por isso, a sua vigência com a entrada em vigor da Constituição da
República Portuguesa. E, depois, para preencher o vazio legislativo
decorrente de tal afirmação, o acórdão recorre apenas à norma do
artigo 11.o, n.o 3, do Regime Jurídico do Contrato Individual de Tra-
balho, relativa às condições de aquisição da qualidade de permanente
pelos trabalhadores eventuais.

Refira-se, aliás, que a decisão recorrida não é muito precisa: de
facto, embora se diga que o decreto regulamentar em causa cessa
a sua vigência com a entrada em vigor da Constituição de 1976, o
certo é que as normas indicadas respeitam à numeração da versão
de 1982. Na verdade, o princípio da segurança no emprego (artigo 53.o)
constava, na versão originária da Constituição, do artigo 52.o, alínea b)
e o artigo 60.o, nesta versão, respeitava à proibição do lock-out, e
não tinha alíneas (o que já ocorre na versão de 1982).

Porém, para além do que fica referido, e sendo certo que o acórdão
recorrido não identifica, de forma expressa, a norma que se desa-
plicou — somente referida no requerimento de interposição do
recurso —, não pode deixar de se definir com precisão qual o objecto
do recurso: é que, enquanto no requerimento de interposição se refere
apenas a norma do artigo 5.o do Decreto n.o 381/72, de 9 de Outubro,
nas suas alegações o Ministério Público reporta-se já a uma dada
interpretação ou conteúdo normativo desse preceito. Com efeito, o
que nessas alegações se considera inconstitucional é o mencionado
artigo 5.o na interpretação «que se traduzisse em considerar nele esta-
belecida uma irrestrita e temporalmente indefinida precariedade das
relações laborais constituídas com as guardas de passagem de nível
substitutas, susceptível de precludir a aquisição do estatuto de tra-
balhadores permanentes e a consequente antiguidade».

Face a este circunstancialismo a cabal percepção do objecto da
questão de constitucionalidade requer que se tenha em conta que
a autora, agora recorrida, pedira que fosse reconhecida a sua anti-
guidade na empresa desde Março de 1981, ao que fazia acrescer o
pedido de modificação do regime de prestação de funções que lhe
vinha sendo aplicado nos termos da Ordem de Serviço, n.o 1/96 e
da deliberação do conselho de gerência n.o 10/97, no respeitante aos
chamados destacamentos, ou seja, em matéria de deslocação de guar-
das de determinada passagem de nível para outra. Tendo a empresa
posto termo ao regime de rotatividade entre as várias guardas afec-
tadas à mesma passagem de nível, passando a fazer recair o des-
tacamento sobre os trabalhadores com menor antiguidade, a autora,
por ser considerada a de mais recente admissão, passara a ser a única,
de entre as suas colegas, a cumprir destacamentos.

Na primeira instância, a acção foi julgada parcialmente procedente,
e a ré CP foi condenada a reconhecer a antiguidade de Maria Ascensão
Rodrigues desde Março de 1981 na categoria de guarda de passagem
de nível. Contudo, foi absolvida na parte restante. Quanto a esta,
disse-se o seguinte na sentença: «quanto ao mais pedido (dar sem
efeito as referidas determinações e obrigar a ré a distribuir rota-
tivamente os destacamentos) creio que não existe fundamento para
neutralizar as duas determinações referidas nem obrigar a ré a agir
diferentemente no que concerne aos destacamentos [. . . ]»

Discordando do decidido, a apelante CP sustentou que se devia
decidir que a antiguidade da recorrida se deveria reportar a 27 de
Junho de 1988, com todas as consequências legais. O acórdão recorrido
decidiu «julgar improcedente o recurso, confirmando-se a sentença»,
recusando para o efeito a aplicação da norma agora questionada.

É neste contexto que o objecto do presente recurso é o artigo 5.o
do Decreto n.o 381/72, de 9 de Outubro, em determinada interpre-

tação, cujo alcance importa previamente definir com precisão, na parte
em que o recorrente Ministério Público se reporta, para além da
aquisição do estatuto de trabalhador permanente, à «[. . . ] conse-
quente antiguidade». A decisão em recurso atribuiu antiguidade na
categoria mas entendeu não dever alterar o regime que a empresa
aplicava à trabalhadora, e que esta relacionava com o reconhecimento
da antiguidade que pretendia. Na verdade, a sentença anterior que
condenara a apelante a reconhecer a antiguidade, depois confirmada
em apelação, absolveu a ré CP da parte restante do pedido, pre-
cisamente da parte em que vinha pressuposta, como consequência
desse reconhecimento, determinado regime de prestação de trabalho
em destacamento, no âmbito do qual a antiguidade era critério de
designação do trabalhador a afectar. Nessa parte, autonomizada na
formulação do pedido e que não foi objecto de recurso ordinário,
não incidiu o acórdão agora em apreciação. Por essa razão não pode
incluir-se no objecto do presente recurso.

Aliás, muito embora o reconhecimento da qualidade de trabalhador
permanente implique a contagem do tempo de serviço, da qual deri-
varão efeitos subsumíveis no instituto da antiguidade do trabalhador
na empresa, a sentença confirmada em apelação refere que «os efeitos
da antiguidade são múltiplos (aspectos retributivos, funcionais e liga-
dos a promoções estão-lhe associados) e dependem dos IRC apli-
cáveis». Por outro lado, em tese geral, não é de excluir que o regime
de prestação de trabalho dos trabalhadores da mesma categoria possa
variar em função de outros critérios que não apenas os da antiguidade.
Trata-se porém de questões que estão fora do âmbito do presente
recurso, não só pelas razões estritamente processuais apontadas como
também por no caso estarem envolvidos aspectos relacionados com
a forma como é dada aplicação ao direito ordinário, que escapam
aos poderes de cognição do Tribunal Constitucional.

Assim sendo, quando o Ministério Público alude à «consequente
antiguidade» há que entender a sua formulação no sentido de se
tratar da antiguidade resultante da aquisição do estatuto de traba-
lhador permanente, independentemente da projecção no regime de
prestação de trabalho dessa mesma antiguidade. Nesta medida, o que
está em causa no presente recurso é a referida norma do artigo 5.o,
na interpretação que implique considerar nele estabelecida uma res-
trita e temporalmente indefinida precariedade das relações laborais
constituídas com as guardas de passagem de nível substitutas, sus-
ceptível de precludir a aquisição do estatuto de trabalhadores per-
manentes e de implicar a não contagem da situação de guarda de
nível substituta para efeitos de antiguidade na categoria corres-
pondente.

Vejamos, pois, a questão de constitucionalidade que vem suscitada.
6 — Nos autos vem claramente assente que a trabalhadora presta

serviço à CP como «guarda de passagem de nível substituta» desde
20 de Março de 1981 [alínea a) da matéria de facto], tendo-se mantido
nesta situação (em sistema de contratação diária) até 27 de Junho
de 1988, data em que por acordo judicial a CP lhe reconheceu a
categoria permanente de guarda de passagem de nível.

De acordo com a decisão recorrida, esta situação laboral, que a
CP estriba na norma jurídica cuja constitucionalidade se questiona,
contraria o princípio da segurança no emprego constante da alínea b)
do artigo 52.o da Constituição de 1976 (e, depois, vertido no artigo 53.o)
bem como o princípio da organização do trabalho em condições social-
mente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal, cons-
tante, na versão de 1976, do artigo 53.o, alínea b), e, depois, do
artigo 60.o, n.o 1, alínea b), da Constituição (versão de 1982).

Importa fazer um rápido resumo do regime laboral aplicável, antes
da entrada em vigor da Constituição de 1976, às empresas conces-
sionárias de serviços públicos, como era o caso da CP.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novem-
bro de 1969, regulou-se de forma abrangente e inovadora o Regime
Jurídico do Contrato Individual de Trabalho, prevendo-se nesse
diploma que o Regime aprovado, ressalvada a legislação em vigor,
se aplicava às empresas concessionárias de serviço público, mas tal
aplicação poderá vir a sofrer as adaptações exigidas pelas caracte-
rísticas destes serviços, adaptações, essas a introduzir através de decre-
tos regulamentares.

O decreto agora em causa veio reafirmar o princípio da aplica-
bilidade do regime do contrato individual de trabalho às empresas
concessionárias, subconcessionárias e arrendatárias do serviço público
de transportes ferroviários e estabelecer as adaptações consideradas
necessárias.

Refira-se também que o regime legal da duração do trabalho cons-
tante do Decreto-Lei n.o 409/71, de 27 de Setembro, contém, no seu
artigo 1.o, uma norma de conteúdo idêntico (n.o 2).

Diga-se, desde já, que não está aqui em causa a validade formal
do diploma regulamentar questionado, mas antes a questão da con-
formidade material da norma constante do seu artigo 5.o, na inter-
pretação questionada, com os princípios constitucionais da lei fun-
damental entrada em vigor em 25 de Abril de 1976.

7 — Nesta perspectiva, a norma do artigo 5.o, com tal interpretação,
permite que as empresas abrangidas no âmbito do diploma, entre
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as quais a CP, utilizem, irrestrita e indefinidamente, para substituição
das guardas de passagem de nível nas suas ausências (doença, des-
cansos semanais, etc.), pessoal feminino contratado diariamente para
o efeito.

Ora, mesmo admitindo que esta situação não repugnava ao regime
laboral geral em vigor na época — o que não interessa agora apre-
ciar —, o certo é que, com o início de vigência da Constituição de
1976, se deu nova relevância aos direitos dos trabalhadores através
da inclusão (primeiro, dentro dos direitos e deveres económicos e,
depois, nos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores) da
garantia da segurança no emprego e do direito à organização do
trabalho em condições dignificantes, além de outros direitos que não
interessa referir, o que desde logo implica não poder ter-se por cons-
titucionalmente admissível uma contratação diária que se prolongue
por vários anos.

Na verdade, uma contratação diária irrestrita e de duração global
indefinida é a negação de qualquer segurança no emprego, uma vez
que terminado o período laboral nenhuma garantia existe de que
o contrato continue a poder executar-se: é a flexibilização laboral
no seu expoente máximo.

Um tal tipo de contratação laboral contende necessariamente com
o princípio da segurança no emprego, com o qual se pretende assegurar
ao trabalhador o máximo de estabilidade no emprego, apenas podendo
a relação laboral, em princípio, cessar por despedimento com justa
causa apurada em processo com as necessárias garantias de defesa
ou por razões objectivas relacionadas ou com o trabalhador ou com
a empresa.

Por outro lado, uma situação de contratação diária que se prolongue
no tempo não pode constituir uma forma de organização do trabalho
em termos socialmente dignificante. De facto, a trabalhadora não
pode saber com um mínimo de antecipação em que termos se vai
desenvolver a sua prestação laboral, estando submetida a uma ver-
dadeira «discricionaridade» da entidade empregadora.

De qualquer modo, a norma em causa, integrando-se num diploma
(o Decreto n.o 381/72, de 9 de Outubro) pré-constitucional, é mate-
rialmente inconstitucional se violar norma ou princípios constitucio-
nais da lei fundamental de 1976.

Ora, é manifesta a contradição existente entre a questionada inter-
pretação da norma do artigo 5.o e o princípio constitucional da segu-
rança no emprego constante do artigo 52.o, alínea b), e depois do
artigo 53.o da Constituição da República Portuguesa (versões de 1976
e de 1982, respectivamente).

Tanto basta para que se negue provimento ao presente recurso,
com confirmação da decisão recorrida.

III — Decisão. — Neste termos e de acordo com o exposto, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional a norma do artigo 5.o do Decreto
n.o 381/72, de 9 de Outubro, na interpretação que se traduzisse
em considerar nela estabelecida uma irrestrita e temporal-
mente indefinida precariedade das relações laborais consti-
tuídas com as guardas de passagem de nível substitutas, sus-
ceptível de precludir a aquisição do estatuto de trabalhadores
permanentes e a consequente antiguidade, por violação do
princípio da segurança no emprego, constante do artigo 52.o,
alínea b), da Constituição da República Portuguesa de 1976
(depois, artigo 53.o);

b) Em consequência, negar provimento ao recurso, confirmando,
nesta parte, a decisão recorrida.

Lisboa, 16 de Maio de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — José
Manuel Cardoso da Costa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1217/2000. — Deliberação sobre o cancelamento
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Clube Lacobrigense. — A Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social tomou conhecimento, por ofício do Instituto das Comu-
nicações de Portugal de 17 de Julho último, que a Rádio Lacobrigense
tinha cessado a sua emissão.

Tendo presente o disposto na alínea a) do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio, a Alta Autoridade deliberou proceder
ao cancelamento do respectivo alvará e, nos termos do Código de
Procedimento Administrativo, comunicar tal facto à Rádio Lacobri-
gense em 27 de Julho.

Decorridos os prazos legais do artigo 100.o do CPA sem que a
Rádio tenha contestado esta decisão, a Alta Autoridade para a Comun-
ciação Social delibera cancelar o alvará da Rádio Lacobrigense, CRL.

Esta deliberação foi aprovada, por unanimidade, com votos de José
Garibaldi (relator), José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima

Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira,
Maria de Lurdes Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 20 782/2000 (2.a série). — Em obediência ao dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto,
designo os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas
para obtenção do título de agregado na área de História, especialidade
de História Moderna e Contemporânea, disciplina de História Militar
de Portugal, requeridas pelo Doutor António José Telo:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Luís Reis Torgal, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Adriano José Alves Moreira, professor catedrático
jubilado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Nuno João de Oliveira Valério, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Avelino Freitas de Meneses, professor catedrático
do Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais
da Universidade dos Açores.

Doutor Fernando José Mendes Rosas, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas da Universidade Nova de Lisboa.

25 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1781/2000. — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Manuel Dionísio Serra — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio para
a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve, pelo período de dois anos, com início em 4 de Outubro
de 2000.

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1782/2000. — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Henrique Manuel Ventura Rodrigues — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto e a
60 % da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início em
2 de Outubro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1783/2000. — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Manuel Sequeira Monteiro, equiparado a assistente
do 1.o triénio, da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve — autorizada a rescisão do respectivo
contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1784/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Ricardo Jorge Patraquim Godinho Parreira, equiparado
a assistente do 2.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia da
Universidade do Algarve — rescindido o respectivo contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 25 de Setembro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 14 564/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 25 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Biologia, na especialidade de Fisiologia,
requeridas pela licenciada Maria Teresa Silva Gonçalves Serra e Silva:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação
de competências do reitor da Universidade, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Março de 2000)

Vogais:

Doutor José Miguel Barea, professor catedrático da Uni-
versidade de Granada.

Doutora Maria Amélia Martins-Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fernando Mangas Catarino, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Gil Silva da Cruz, professor associado da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Helena Maria de Oliveira Freitas, professora asso-
ciada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 565/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série), determino a abertura do curso
de mestrado em Engenharia Urbana, para o ano lectivo de 2000-2001:

1 — Funcionamento — no ano de 2000-2001 funcionará o curso de
Mestrado em Engenharia Urbana.

2 — Organização e estrutura curricular:
2.1 — Organização genérica:
2.1.1 — As disciplinas encontram-se agrupadas em dois semestres.

A conclusão do curso implica a aprovação em todas as disciplinas.
2.1.2 — De acordo com o despacho de criação do curso, para que

se possam matricular no curso de mestrado em Engenharia Urbana
poderá ser necessário que alguns dos candidatos, indicados pelo con-
selho científico como consequência do processo de selecção, frequen-
tem com aproveitamento todas ou parte das disciplinas do curso
preliminar.

2.2 — Estrutura do curso preliminar:

Disciplinas Horas de aulas

Gestão Urbanística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Engenharia de Tráfego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Planeamento de Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Vias de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Planeamento Regional e Urbano . . . . . . . . . . . . . 16 (T)

2.3 — Estrutura do curso de mestrado em Engenharia Urbana:

Horas
de aulas

Unidades
de crédito

1.o semestre:

Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30(T) 2
Sistemas Hidráulicos Urbanos . . . . . . . . . . . . . . . 30(T) 2
Vias Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30(T) 2
Políticas e Planeamento de Transportes . . . . . . . 30(T) 2
Planeamento e Desenho Urbano . . . . . . . . . . . . . 30(T) 2

2.o semestre:

Avaliação de Planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30(T) 2
Planeamento de Equipamentos Colectivos . . . . . 30(T) 2
Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30(T) 2
Gestão de Pavimentos Rodoviários . . . . . . . . . . . 30(T) 2
Engenharia e Gestão de Tráfego . . . . . . . . . . . . . 30(T) 2
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60(T) 4

3 — Calendário:

Candidatura — entrega até 16 de Setembro de 2000;
Matrícula e inscrição — de 25 de Setembro a 6 de Outubro de

2000;
Calendário lectivo:

Início do curso preliminar — 28 de Setembro de 2000;
Início do curso de mestrado — 17 de Novembro de 2000;
Início do 1.o semestre — 23 de Novembro de 2000;
Início do 2.o semestre — 15 de Março de 2001.

4 — Limitações quantitativas:

Percentagem de vagas reservadas a docentes — 50;
Número mínimo de inscrições no mestrado — 5;
Número máximo de inscrições — 25.

19 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 20 783/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 9310/2000, de 14 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000,
subdelego no Prof. Doutor João Veríssimo Lisboa, responsável pelo
Projecto Consórcio EC/US, contrato n.o 97-07-USA-0019-00, com-
petência para:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite,
conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1,
alínea c), 2, 3 e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos das entidades acima referidas
que sobre esta matéria hajam sido praticados entre o dia 20 de Janeiro
de 2000 e a data de publicação do presente despacho.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Marques Mendes.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1218/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade e pela deli-
beração n.o 29/2000, da comissão científica do senado, de 17 de Julho
de 2000, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Belas-Artes,
concede o grau de mestre em Desenho.
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2.o

Concessão do grau de mestre

A concessão do grau de mestre pressupõe a aprovação no curso
de mestrado em Desenho, adiante designado abreviadamente por
curso.

3.o

Organização do curso

O curso compreende uma parte curricular com duração de dois
semestres, organizada pelo sistema de unidades de crédito, seguida
da preparação, apresentação, discussão e aprovação de uma disser-
tação original.

4.o

Condições de funcionamento

1 — O curso terá um coordenador de mestrado, adiante designado
por coordenador.

2 — O coordenador será o primeiro professor da Faculdade a subs-
crever a proposta de regulamento do curso, aprovada pelo conselho
científico.

3 — Compete ao coordenador:

a) Organizar e coordenar o funcionamento do curso;
b) Seleccionar os candidatos a mestrandos;
c) Dar parecer sobre os orientadores das dissertações;
d) Propor os júris das provas de dissertação;
e) Receber a documentação referente às dissertações;
f) Elaborar um relatório final do curso a entregar no conselho

científico.

4 — O coordenador poderá constituir uma comissão de mestrado
constituída por professores da parte curricular do curso, para o auxiliar
nas suas competências.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos como candidatos à matrícula no curso de mes-
trado os licenciados em Belas-Artes ou áreas afins ou titulares de
habilitações legalmente equivalentes, com a classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, podem
ser admitidos candidatos com classificação inferior a 14 valores,
segundo proposta do coordenador, aprovada pelo conselho científico.

6.o

Condições de acesso

1 — Os candidatos à frequência do curso que tenham sido selec-
cionados deverão formalizar a matrícula e a inscrição na Secretaria
da Faculdade, nos prazos estabelecidos pelo conselho científico.

2 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar por despacho do reitor da Universidade de Lis-
boa, ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, sob proposta do conselho científico.

3 — O número de vagas reservado a docentes de estabelecimentos
de ensino superior é estabelecido pelo despacho a que se refere o
n.o 2.

4 — O despacho reitoral estabelecerá ainda o número mínimo de
inscrições indispensável ao funcionamento da parte curricular.

7.o

Limitações quantitativas

O número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso é estabelecido por despacho do reitor da Universidade de
Lisboa, sob proposta do conselho científico.

8.o

Prazos de candidatura

1 — Os prazos de candidatura serão fixados pelo conselho científico
da Faculdade de Belas-Artes, constando do anúncio a seguinte
informação:

a) Cursos que constituem habilitação de acesso;
b) Número de vagas;
c) Prazos em que decorrem as candidaturas;
d) Critérios de selecção dos candidatos;
e) Estrutura curricular e plano de estudos do curso.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
no prazo fixado, será chamado o candidato seguinte da lista ordenada
resultante dos critérios de selecção aplicáveis.

9.o

Propinas

1 — Os montantes referentes ao preço de candidatura, inscrição
e propinas anuais serão fixados por despacho reitoral, sob proposta
do coordenador.

2 — A propina anual será paga em duas prestações, no início de
cada semestre lectivo.

10.o

Critérios de selecção

1 — A selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado
decorrerá da apreciação dos seguintes dados:

a) Classificação da licenciatura;
b) Classificação na área disciplinar correspondente à área de

especialização do mestrado;
c) Currículo académico, científico e técnico.

2 — Uma vez concluído o processo de selecção, será afixada a lista
dos candidatos por ordem decrescente das respectivas pontuações.

3 — As vagas serão atribuídas pela ordem decrescente das can-
didaturas aceites.

4 — Os restantes candidatos ficarão como suplentes, podendo ser
chamados quando as inscrições indigitadas não forem efectuadas.

11.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são apresentados no
anexo I.

12.o

Orientador da dissertação

1 — O orientador da dissertação é nomeado pelo conselho cien-
tífico, sob parecer do coordenador.

2 — No início do 2.o ano de inscrição, os mestrandos devem entregar
nos Serviços Académicos da Faculdade de Belas-Artes uma declaração
indicando o tema da dissertação e o nome do respectivo orientador.

3 — Juntamente com a declaração a que se refere o n.o 2 deve
ser entregue uma carta de aceitação do orientador da dissertação.

13.o

Apresentação da dissertação

1 — A apresentação da dissertação processa-se no ano seguinte
ao da aprovação na parte curricular, devendo ser entregue ao coor-
denador, nos 15 dias úteis iniciais, a declaração do tema e a de acei-
tação do orientador.

2 — A elaboração da dissertação requer uma média final igual ou
superior a 14 valores na parte curricular.

3 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização das provas, em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico, acompanhado por:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Seis exemplares do curriculum vitae.

14.o

Constituição e funcionamento do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado nos 30 dias
posteriores à respectiva entrega, pelo reitor da Universidade de Lisboa,
por proposta do conselho científico da Faculdade, depois de ouvido
o coordenador.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica do mestrado pertencente à
Faculdade de Belas-Artes de Lisboa;

b) Um professor da área científica específica do tema da dis-
sertação pertencente a outra universidade;

c) O orientador da dissertação.

3 — O júri é presidido pelo membro da Faculdade de categoria
e antiguidade mais elevada, ou, em caso de impedimento, aquele
que segundo o mesmo critério se lhe segue.

4 — Nos 30 dias seguintes ao da publicação do despacho da sua
nomeação, o júri profere um despacho liminar no qual declara se
aceita a dissertação ou recomenda ao candidato a sua reformulação.

5 — Neste último caso, o candidato disporá de 90 dias para esse
efeito ou, caso não o pretenda fazer, declarar ao presidente do júri,
por escrito, que mantém a mesma.

6 — Findo esse prazo, considera-se ter havido desistência se o can-
didato não apresentar a referida reformulação ou não declarar que
prescinde desse direito.
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7 — No caso de aceite a dissertação sem emendas, o júri deverá
nessa primeira reunião marcar e organizar as provas públicas de dis-
cussão, devendo estas realizar-se durante os 60 dias seguintes.

8 — A prova, no seu conjunto, não pode exceder noventa minutos.

15.o

Classificação final

1 — A classificação da parte curricular do mestrado será expressa
na escala numérica de 0 a 20 valores.

2 — A aprovação na parte curricular do curso é obtida pelo apro-
veitamento em todas as disciplinas.

3 — A aprovação na parte curricular do mestrado confere direito
à distribuição de um diploma de pós-graduação, em que se indica
a média final obtida.

4 — O resultado final das provas de mestrado será expresso pelas
fórmulas de Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado
com a classificação de Bom com distinção e Aprovado com a clas-
sificação de muito bom.

22 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Curso de mestrado em Desenho

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Desenho.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 20 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos

Teoria e História do Desenho . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Estruturas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1,5
Estruturas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1,5
Didáctica do Desenho . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Desenho Analógico I (Teoria da

Expressão Gráfica) . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1,5
Desenho Analógico II (Métodos Ope-

rativos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1,5
Desenho Digital I . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1,5
Desenho Digital II . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1,5
Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Desenho Científico . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2
Desenho Arqueológico . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. 1
Desenho Anatómico . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. 1
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Ob. 2

Tempos lectivos

Disciplinas Tipo Horas

Teoria e História do Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 30
Estruturas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 23
Estruturas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 23
Didáctica do Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 30
Desenho Analógico I (Teoria da Expressão Gráfica) TP 33
Desenho Analógico II (Métodos Operativos) . . . . . . . TP 33
Desenho Digital I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 33
Desenho Digital II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 33
Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 44
Desenho Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 44
Desenho Arqueológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 22
Desenho Anatómico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 408

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 20 784/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Doutor António Manuel Botelho Hespanha, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa — celebrado
contrato administrativo de provimento como investigador-coorde-
nador convidado deste Instituto, em regime de tempo parcial, equi-
valente a 50 % do tempo integral, pelo prazo de cinco anos, reno-
vável, começando a vigorar a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 20 785/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000, a administradora dos Serviços
de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de com-
petência delegada, determina e autoriza que a contratada com contrato
individual de trabalho Paula Cristina dos Santos Antunes Pinto, com
a categoria actual de auxiliar de alimentação, escalão 1, índice 123,
da tabela salarial da função pública, seja reclassificada, tendo em
conta as funções que actualmente desempenha, para a categoria de
oficial administrativa, escalão 1, índice 191, produzindo efeitos a 1 de
Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Administradora para a Acção
Social, Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 20 786/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia — nomeado definitivamente
professor associado do 5.o grupo, Medicina Preventiva e Saúde
Pública, do quadro desta Faculdade (escalão 3, índice 265), com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se rescindido
do cargo de professor auxiliar da mesma Faculdade a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director, António Manuel Bansabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 20 787/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000, proferido por delegação de competências,
é concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Ao licenciado Luís Filipe Ferreira Reis Thomaz, professor associado
convidado desta Faculdade — durante o período compreendido
entre 23 de Setembro e 13 de Outubro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 788/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 26 de Setembro de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Doutor António
Pedro Araújo Pires Vicente, professor catedrático desta Faculdade, durante
os períodos compreendidos entre 14 e 20 e 21 e 26 de Outubro de
2000.

26 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 789/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), a anulação da equiparação a bolseiro no estrangeiro
ao Doutor Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira, professor auxiliar
desta Faculdade, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 195,
de 24 de Agosto de 2000, em virtude de ter sido nomeado Ministro
da Administração Interna.

26 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 790/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Ana de Fátima Soares de Aguiar Azevedo — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como assistente administrativa da Facul-
dade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de
11 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 791/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Daniel Pereira de Almeida, técnico profissional especialista (área de
desenho) do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade — nomeado definitivamente técnico profissio-
nal especialista principal da mesma área e Instituto, com efeitos
a partir da data de aceitação, considerando-se exonerado do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 792/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Augusto Ernesto Santos Silva — nomeado definitivamente
professor associado da Faculdade de Economia desta Universidade,
com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, em sessão do plenário de 21 de Junho de 2000, aprovou,
nos termos do artigo 21.o do ECDU, por maioria dos seus professores
catedráticos e associados de nomeação definitiva em exercício efectivo
de funções — unanimidade dos presentes com um destes vínculos con-
tratuais —, a nomeação definitiva do professor associado Doutor
Augusto Ernesto Santos Silva.

Esta deliberação foi tomada com base no parecer subscrito pelo
professor catedrático do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
do Minho Doutor Moisés Adão de Lemos Martins e no parecer subs-
crito pelo professor catedrático da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto Doutor José Fernando Madureira Pinto.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Manuel Martins Almodovar.

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 793/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Willem Lambertus Van Meurs — contratado como professor
associado convidado além do quadro, com 30 % do vencimento,
da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000 e até 30 Setembro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O plenário do conselho científico da Faculdade de Ciências do
Porto, em reunião de 7 de Junho de 2000, aprovou a proposta res-
peitante à contratação do Doutor Willem Lambertus Van Meurs como
professor associado convidado a 30 %, por um ano, para prestar serviço
no Departamento de Matemática Aplicada.

Baseado nos pareceres favoráveis emitidos pelos Professores
Manuel Rogério de Jesus Silva, Pedro José Araújo Lago e Maria

Teresa Vaz Torrão Lago e na análise do curriculum vitae do candidato,
o conselho científico considera que o Doutor Willem Lambertus Van
Meurs reúne todas as condições necessárias para o exercício do cargo
para o qual é proposto.

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Ricardo Falcão Moreira.

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 794/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria do Rosário Rodrigues de Almeida — nomeada defi-
nitivamente professora auxiliar, além do quadro, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efei-
tos a partir de 14 de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A Doutora Maria do Rosário Rodrigues de Almeida entregou, den-
tro do prazo legal, o relatório de actividade pedagógica e científica,
a que se refere o n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 448/79.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, conforme o disposto no mesmo
artigo, designou os Profs. Doutores Leonor Martins de Almeida e
Pedro Moradas Ferreira para emitirem os pareceres exigidos por lei.

Na reunião de 21 de Junho de 2000 do plenário do conselho cien-
tífico desta escola, perante a quase totalidade dos seus membros em
exercício efectivo de funções, foi a nomeação definitiva daquela
docente como professora auxiliar aprovada por unanimidade de todos
os professores catedráticos, associados e auxiliares de nomeação defi-
nitiva ali presentes.

26 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 795/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria de Fátima Monteiro, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 796/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Beatriz Baltazar da Costa, auxiliar de manutenção da Faculdade de
Ciências desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 797/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Francisco Feição Cardoso, fotocopista da Faculdade de Letras desta
Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como auxiliar técnico da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 20 798/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria José da Silva Moreira, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 799/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Delfim Fernando Gonçalves dos Santos — nomeado defini-
tivamente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Far-
mácia desta Universidade, com efeitos a partir de 27 de Julho de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Na elaboração do presente parecer são considerados os factores
a seguir enumerados relativamente ao período entre 1995 e 2000,
como consta do n.o 4, alíneas a) a d), do artigo 20.o do ECDU:

a) Competência, aptidão pedagógica e actualização — no con-
junto dos anos lectivos do referido período, o conselho cien-
tífico atribuiu ao Prof. Delfim Santos o serviço docente
seguinte: três regências teóricas e práticas de Noções de Far-
mácia Industrial, Medicamentos e Aditivos de Uso Veteri-
nário e Tecnologia Farmacêutica III, aulas laboratoriais de
Dermofarmácia e Cosmética e Tecnologia Farmacêutica IV,
por convite dos responsáveis, acresce a intervenção docente
nos cursos de mestrado de Controlo de Qualidade e de Tec-
nologia Farmacêutica, respectivamente nas aulas laboratoriais
das disciplinas de Análise Sensorial e de Sistemas Líquidos
e Semi-Sólidos. Em vários cursos de formação contínua, com
o patrocínio dos conselhos científicos das Faculdades de Far-
mácia do Porto, Coimbra e Lisboa, Ordem dos Farmacêuticos
e Associação Nacional das Farmácias, tem desempenhado
funções pedagógicas sobre Formulação. Em auditórios far-
macêuticos, apresentou temas de interesse actual na área do
medicamento e da saúde em geral. Para a sua própria for-
mação e actualização, frequentou o curso sobre «Surfactants
and Polymers in aqueous solution», em Coimbra, ministrado
pelo Prof. Bjorn Lindman, da Universidade de Lundl, e o
seminário sobre «Reconhecimento quiral em química tera-
pêutica», no Porto.

b) Publicação de trabalhos científicos — apresenta sete trabalhos
publicados em Portugal e seis publicados no estrangeiro. Os
temas que suportam as publicações estão integrados nas Ciên-
cias Farmacêuticas, abrangem o estudo de veículos e carac-
terização dos mesmos, estabilização de preparações cosmé-
ticas, melhoramento de fórmulas medicamentosas e cedência
de fármacos para penetração cutânea. É co-autor de mais
três trabalhos, os quais foram apresentados na forma de comu-
nicação oral em congressos, tendo o Prof. Delfim Santos apre-
sentado um deles.

c) Orientação de trabalhos de investigação — iniciou a orien-
tação de trabalhos de investigação como co-orientador de
teses de mestrado em Controlo de Qualidade e em Tecnologia
Farmacêutica. Orienta alunos da licenciatura em Ciências Far-
macêuticas no âmbito da iniciação à investigação, bem como
no programa Erasmus, trabalho que decorre actualmente em
colaboração com o Serviço de Microbiologia.

d) Formação e orientação científica e pedagógica de docentes
e investigadores — nesta alínea é de incluir a co-orientação
de uma aluna de mestrado em Tecnologia Farmacêutica que
é docente noutra instituição. Refere-se a colaboração actual
com investigadores de outras instituições, como o Departa-
mento de Química da Universidade de Aveiro, o Serviço de
Cirurgia Vascular do Hospital Distrital de Guimarães e o
Serviço de Cirurgia Plástica do Hospital de São João. Acres-
cem actividades de gestão com destaque para o cargo de vice-

-presidente do conselho directivo e de secretário relator da
comissão de avaliação externa das Universidades Portuguesas,
cursos de Farmácia e Bioquímica.

Tornou-se membro das sociedades científicas Controlled
Release Society, European Federation for Pharmaceutical
Sciences e Sociedade Portuguesa de Reologia, o que revela
interesse na progressão do conhecimento científico do docente
universitário.

Ainda relacionado com a área do medicamento, ocupa um
cargo na direcção de uma cooperativa farmacêutica distri-
buidora de medicamentos.

Conclusões — consideramos relevante a sua intensa actividade
docente, a evolução na investigação com uma média de três publi-
cações anuais, bem como o relacionamento estabelecido com outras
instituições universitárias e não universitárias. Pelo exposto, somos
de opinião de que o Prof. Delfim Fernando Gonçalves dos Santos
deve ser contratado como professor auxiliar de nomeação definitiva
do 3.o grupo, Ciências Farmacêuticas, da Faculdade de Farmácia da
Universidade do Porto.

Os professores catedráticos nomeados relatores pelo conselho cien-
tífico da Faculdade de Farmácia do Porto: Maria Fernanda Coelho
Guedes Bahia — José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

29 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 20 800/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 27 de Setembro de 2000, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Mestre José Fernando Magalhães Pinto Pereira, assistente desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 28 de Setembro
a 8 de Outubro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 20 801/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto:

Ana Filipa Lourenço Coutinho — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnica superior de informática
de 2.a classe (área de desenvolvimento de sistemas de informação
e aplicações) da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000 e válido
pelo período de um ano, prorrogável até ao máximo de nove meses.
(Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 20 802/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto:

José António Pacheco e Sousa — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico superior de informática
de 2.a classe (área de desenvolvimento de sistemas de informação
e aplicações) da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000 e válido
pelo período de um ano, prorrogável até ao máximo de nove meses.
(Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 20 803/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do Director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto:

Filipe José Araújo Alves da Silva — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico superior de informática
de 2.a classe (área de desenvolvimento de sistemas de informação
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e aplicações) da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000 e válido
pelo período 12 meses, prorrogável até ao máximo de 9 meses.
(Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 20 804/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Jorge Alves Osório, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 23 a 28 de Setembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 20 805/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Celina Silva, professora auxiliar desta Faculdade — conce-
dida a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 21 a
31 de Agosto de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 20 806/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Teresa Vilela Martins de Oliveira, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País,
no período de 25 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 20 807/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Isabel Margarida Ribeiro de Oliveira Duarte, professora auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 16 a 28 de Setembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 20 808/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Teresa Cordeiro de Moura Soeiro, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País,
no período de 24 a 29 de Setembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 20 809/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Jeroen Dewulf, leitor desta Faculdade — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 2 a 6 de Outubro
de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 20 810/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade

de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Sofia Gabriela Assis de Morais Miguens, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 1 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 20 811/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 18 de Setembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Mestre Nuno Miguel Soares Gaspar, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 20 a
23 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

Despacho n.o 20 812/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 18 de Setembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
21 a 23 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

Despacho n.o 20 813/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 18 de Setembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Doutor José Henrique Barros Oliveira, professor associado, com agre-
gação, desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País de 21 a 23 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 20 814/2000 (2.a série). — Na sequência do meu
despacho n.o 13 912/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999, procede-se aos ajustamentos
das dotações de pessoal nele previstas, bem como às alterações decor-
rentes da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Assim, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do
artigo 20.o da mesma lei, e com o artigo 19.o dos Estatutos da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 1 de Agosto de 1989, determino:

O quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Economia
e Gestão, aprovado pela Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro,
e alterado pelos despachos reitorais n.os 19/S.Ad./UTL/91, de 16 de
Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de
4 de Outubro de 1991, 4/S/Ad./UTL/93, de 7 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 44, suplemento, de 22 de Fevereiro
de 1993, 11/S.Ad./UTL/93, de 8 de Abril, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, suplemento, de 18 de Maio de 1993,
e 2/S.Ad./UTL/95, de 16 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 62, suplemento, de 14 de Março de 1995, e despacho
n.o 4065/98, Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 9 de Março
de 1998, passa a integrar os lugares constantes do mapa anexo.

26 de Setembro de 2000. — O Reitor, J. D. Lopes da Silva.
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Anexo I

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número de lugares

Pessoal dirigente Gestão das unidades
orgânicas.

Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Pessoal técnico
superior.

Gestão e planeamento
d a s a c t i v i d a d e s
escolares.

Técnico superior de
gestão e planea-
mento das activida-
des escolares.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 16
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documen-
tação.

Técnico superior de bi-
blioteca e documen-
tação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assessoria jurídica . . . Jurista . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Relações públicas . . . Técnico superior de
relações públicas.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Engenharia . . . . . . . . . Engenheiro . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico Gestão e secretariado Técnico de gestão e
secretariado.

Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Actividades técnico-
-científicas ligadas
ao ensino e à inves-
tigação.

Técnico . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico
profissional.

Contabilidade, admi-
nistração e secreta-
riado.

Técnico profissional
de contabilidade e
administração e
secretariado.

Técnico profissional especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal infor-
mática.

Informática . . . . . . . . . Técnico superior de
informática.

Assessor informático principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática principal . . . . . . . . . . . . . . . 5
Técnico superior de informática de 1.a classe . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Administrador Superior de Sistema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número de lugares

Programador . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operador de sistema Operador de Sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de Sistemas principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de Sistemas de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Operador de Sistemas de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal admi-
nistrativo.

Administrativa . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Assistente administra-
tivo. Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal operá-
rio.

Artes gráficas . . . . . . . Operário altamente
qualificado.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Conservação de insta-
lações.

Operário qualificado Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Condução e manuten-
ção de viaturas.

Auxiliar administrativo Encarregado de pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29

Vigilância e controlo
de bens e pessoas e
d i s t r i b u i ç ã o d e
expediente encami-
nhamento de pes-
soal.

Auxiliar de manutenção Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Limpeza e higiene das
instalações.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Recepção e encami-
nhamento de cha-
madas.

(a) Um lugar de técnico superior de 1.a classe de gestão e planeamento das actividades escolares — pessoal oriundo de Macau, a extinguir
quando vagar.

Despacho n.o 20 815/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Matemática, pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pela Doutora Adélia da Costa Sequeira
dos Ramos Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jean-Claude Nedelec, professor catedrático da
École Polytechnique de Paris, França.

Doutor Hugo João Reinhardt Beirão da Veiga, professor
catedrático da Universidade Pisa, Itália.

Doutora Maria Paula Martins Serra Oliveira, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor João Paulo de Carvalho Dias, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Trabucho de Campos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Licenciado Jaime da Cruz Campos Ferreira, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Amílcar dos Santos Costa Sernadas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Cristina Sales Viana Serôdio Sernadas, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Tor-
res Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Carlos Fernandes Pereira, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

27 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Edital n.o 721/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Setem-
bro de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. Doutor F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é cons-
tituído, de acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, o júri do concurso documental, aberto pelo aviso
n.o 8743/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2000, para provimento de um lugar de
professor catedrático do Departamento de Engenharia Química, na
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área científica de Processos e Indústria do Instituto Superior Técnico,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Luís Cabral da Conceição Figueiredo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Luís Manuel Ferreira Melo, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José Joaquim Cruz Pinto, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Farinha Portela, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Alberto Romão Dias, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Júlio Maggiolly Novais, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Isabel Maria de Sá Correia Leite de Almeida, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 20 816/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Outubro de 2000, por delegação de competência:

Dilar Mendes Rosado — contratada a termo certo, com a categoria
inerente à de auxiliar administrativa, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 2 de Outubro de 2000, por um período de
seis meses, podendo o mesmo a ser renovado por iguais períodos,
até ao máximo de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 20 817/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Agosto de 2000, por delegação de competência:

Mestre Susana Martins de Oliveira — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como assistente além do quadro desta Faculdade
a partir de 7 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 818/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Engenheiro José Barbosa Vieira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar convidado a partir
da mesma data. Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamentados
dos Profs. Doutores Isabel Maria Marta Oliveira Bentes, Anabela
Gonçalves Correia de Paiva e Joaquim Augusto Ribeiro Sarmento,
professores auxiliares da UTAD e professor catedrático jubilado da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, respectivamente,
em conformidade com o disposto no artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, a comissão permanente do conselho científico da UTAD,
em reunião de 7 de Setembro de 2000, deliberou dar parecer favorável
ao convite apresentado pela Secção de Engenharias, com vista à con-
tratação do engenheiro José Barbosa Vieira como professor auxiliar
convidado.

18 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 819/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Carla Isabel Mendes de Oliveira — autorizada a rescisão do contrato
como monitora, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 20 820/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre José Paulo Mendes Guerra Marques Cortez — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste
Instituto, com efeitos a partir de 20 de Setembro de 2000, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 515 100$.

28 de Setembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 14 566/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 24 de Maio de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico de
1.a classe da carreira técnica, área laboratorial de Biologia e Botânica,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

4 — Local de trabalho — na cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.
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5.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica,
com a duração de duas horas, tendo por base o programa da prova
de conhecimentos gerais, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa da
prova de conhecimentos específicos, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 951/2000, do director-geral da Administração Pública e do pre-
sidente do Instituto Politécnico, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 2000.

5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

5.2.3 — A documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos consta do presente aviso.

5.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

5.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

10 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Carlos Gonçalves, da
Escola Superior Agrária deste Instituto.

Vogais efectivos:

Professor-adjunto Carlos Manuel Gaspar dos Reis, da
Escola Superior Agrária deste Instituto.

Assistente do 1.o triénio Teresa Coelho, da Escola Superior
Agrária deste Instituto.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Maria Leopoldina Rosa, da Escola Supe-
rior Agrária.

Dr.a Otília Ramos Neves, administradora do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

Legislação aconselhável

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — reestruturação das car-

reiras técnica superior e técnica — artigo 5.o
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do

emprego público.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA).
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de custo.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração, Pública.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o — altera o

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 20 821/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 28 de Abril
de 2000:

Bacharel Augusto Daniel Oliveira Trindade — celebrado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
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previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início e 1
de Setembro de 2000, pelo periodo de um ano.

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 20 822/2000 (2.a série):

Licenciado Hugo Rafael de Almeida e Marques — rescindido o con-
trato como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto, a partir de 1 de Agosto de 2000,
inclusive.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 20 823/2000 (2.a série):

Bacharel Jorge Miguel Cruz Rodrigues — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos para a
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 6 de Agosto de 2000, pelo período de dois anos.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 20 824/2000 (2.a série):

Licenciado Guilherme Gabriel da Costa Ganança — celebrado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, a tempo parcial (40 %), em regime de acumulação e por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 4 de Setembro de 2000
até 16 de Fevereiro de 2001.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 20 825/2000 (2.a série):

Bacharel Maria Manuela Martins Francisco Goulão — renovado o
contrato administrativo de provimento como encarregada de tra-
balhos para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos partir de 1 de Setembro de 2000, pelo período
de dois anos.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 20 826/2000 (2.a série):

Mestre Pedro Jesus Sequeira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo inte-
gral e por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com início em 24 de Setem-
bro de 2000, pelo período de dois anos.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 567/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Maria Fernanda Martins Coelho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como auxiliar administrativa do Instituto
Superior de Engenharia, deste Instituto, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 568/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Setembro de 2000:

Mestre Carlos José Oliveira Pereira e Jorge Alcobia — autorizado
o contrato administrativo do provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia, deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de
2001.

Mestre Francisco Paulo Duarte Moreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto

do Instituto Superior de Engenharia, deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

29 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 20 827/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, auto-
rizada a acumulação para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria dos seguintes docentes:

José Vítor Ribeiro Silva, professor do 6.o grupo do QND da Escola
Secundária de Peniche para exercer funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, com 40 %, cinco horas, no período de 25 de
Setembro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

Maria do Céu Rodrigues Vitorino Faria, professora do 1.o grupo do
QND da Escola Secundária Domingos Sequeira para exercer fun-
ções de equiparada a assistente do 1.o triénio, com 30 %, quatro
horas, no período de 25 de Setembro de 2000 a 31 de Julho de
2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 20 828/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro fora do país ao professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão Luís Miguel Pires Neves,
para o período de 27 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 20 829/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 31 de Agosto de 2000:

Licenciado Tomás Francisco dos Santos Zagalo e Melo — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 6 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 20 830/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Setembro de 2000:

Mestre João Manuel Barrento da Costa — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 20 831/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Setembro de 2000:

Licenciado Rui Manuel Feliciano de Jesus — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 31 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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